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ARTIGO

A ETICA NA RELAGAO ENTRE MEDICINA E OS MEIOS DE
COMUNICACAO

Eduardo Murilo Novak*

Sumario - 1. Introitu. 2. O dever de o médico informar o progresso da ciéncia. 3.
O direito do médico a publicidade. 3.1. Uma reflexdo sobre a autopromocéo e a
concorréncia desleal. 3.2. O sensacionalismo verificado ao se considerar uma situagéo
particular. 4. A mé&o oposta: limites éticos dos meios de comunicagéo no exercicio de
sua atividade sindicante, defronte & Medicina. 5. A publicidade médica necesséria. E
a publicidade despicienda. 6. Internet e Medicina: volatilidade, impessoalidade e
permissividade do correio eletrénico e das pdginas pessoais. 7. Concluséo.

Resumo - A necessidade de se valer de todas as espécies de midia para a divulgacdo
de campanhas em prol da comunidade faz com que a Imprensa assuma um papel
fundamental na sociedade. A relacdo entre Medicina e Meios de Comunicacéo, inclusive
a Internet, voldtil e impessoal, deve ser pautada pelas regras oriundas dos bons costumes
e da legislagdo em vigor, para ambos os pélos, sob pena de tornar sensacionalista ou
autopromocional um conteddo que deveria ter somente o condéo cientifico de
informagéo.

Palavras-chave: medicina, midia, ética, comunicacéo

ETHICS IN THE RELATIONSHIP BETWEEN MEDICINE
AND MASS MEDIA

Abstract - The need of using every kind of media in order to broadcast campaigns
that benefit the community puts the press in a fundamental role in the society. The
relation between Medicine and Medias, including Internet, changeable and
unpersonnel, must be managed by those rules arised from good manners and effective
law, valid for both sides, or a scientific content must become self-promotional or
sensacionalist.

Key words: medicine, media, ethics, communication
1. Introitu

O dever de informar & inerente & qualquer ciéncia. Principio bésico e
razéo de sua prépria existéncia, é impensdvel que se estude, desvende, decifre algo

* Médico especialista em ortopedia e traumatologia. Especialista em cirurgia de méo. Doutorando em cirurgia pela UFPR,
advogado, residente em Curitiba-PR. Trabalho classificado em 1° lugar no concurso do CRMPR “Melhor Monografia em
Etica Médica 2005”. “A Etica na Relacdo entre Medicina e os Meios de Comunicagéo”.
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e, paradoxalmente, guarde-se absolutamente tudo para si, pois estaria com isso
desviando-se exatamente do designio cientifico basilar: descobrir' para difundir.
Consequentemente, a ciéncia sem a sua devida propagacéo deixa de ser vélida. O
pesquisador que inova e néo semeia deixa de colocar suas idéias para que o crivo da
comunidade as valide ou néo. E nesse sentido, sem embargos, pode-se dizer que a
Medicina encabegaria a lista das artes cujos escopos necessariamente envolvem a
divulgagdo, em fungdo de seu objetivo precipuo de visar o bem, a cura e a promocéo
da satde do ser humano?.

Entretanto, essa propagagdo de conhecimento tem que ser pautada
fundamentalmente pela moral e pela ética, tanto por quem o produz quanto para
guem o difunde. Se por um lado é possivel dizer que “néo existe profissdo que diz
mais da ética que a Medicina, dado o intimo relacionamento do médico com a
criatura humana, sob seus cuidados, naquilo que ela tem de mais sagrado”?, pelo
outro, hd uma imposicdo de que o profissional dos meios de comunicacdo também
seja um serventudrio dedicado e voltado & beneficéncia pois, conforme assinala
Barros Filho (exemplificando o papel de um desses agentes, especificamente) “o
jornalista deve se tornar, assim, um ‘humilde servidor dos acontecimentos’ e um
‘servidor do povo’ ".

Nessa relacdo entre Medicina e Midia encontramos uma via extremamente
arraigada, porém controversa. A divulgagéo por parte do médico de esclarecimentos
a populagdo, bem como de descobertas cientificas, sem que se configure autopromocéo,
concorréncia desleal ou tentativa de captacdo de clientela, exige conhecimentos da
legislacao civel e criminal, além da familiaridade com os dispositivos emanados pelo
Conselho Federal de Medicina, no &mbito administrativo. A inobservancia a esses
preceitos leva a freqUentes deslizes, os quais podem ser verificados durante a concessao
de entrevistas, ou quando da veiculagdo de andncios publicitdrios envolvendo a érea
de sadde. Noutra ponta, a absoluta necessidade de ter os meios de comunicacdo &
disposicdo quando a intengdo é realizar uma campanha de promogéo priméria &
saude, como as de vacinacdo, somente ratifica o posicionamento de que, conhecendo-

1 O rigor técnico preconiza que devam ser distinguidos os termos “descoberta” e “invencdo”. Embora dicionérios
consagrados, como Houaiss, contemplem como sindnimos os dois termos, no d@mbito cientifico, e principalmente para
fins de registros e patentes, essa diferenciacéo é preconizada: “Uma consideragdo importante que deve ser levada a
efeito, no plano da propriedade intelectual, refere-se & distingéo existente entre descoberta e invengéo. Conceitos ou
categorias que néo se confundem. A descoberta consiste como tudo o que pode ser encontrado na natureza. As
invengdes sdo caracterizadas como atuagdes do homem em objetos naturais e que rendem ou podem render margem
& aplicabilidade industrial”. In Del Nero, P Nogdes gerais sobre as novas normas que disciplinam a propriedade
intelectual no Brasil. Revista dos Tribunais. 2004; Volume: 827, p. 55. Neste caso especifico, usamos o verbo “descobrir”
em seu sentido amplo, valendo-se da sua sinonimia consentida.

2 Sobre a necessidade de se ter os meios de comunicacdo em sintonia com a medicina, a publicagéo especializada
assim se posiciona: “Diante deste quadro, a Medicina estd intimada a mergulhar na tecnologia como ponto de partida
na cura de doengas. A diferenga é que a sociedade precisa saber répido destes avancos. As campanhas de vacinagéo,
de controle de acidentes de trénsito, de orientacdo de cura de epidemias séo alguns exemplos da importéncia da
aproximagdo com os meios de comunicacéo. Os profissionais da drea de satde ndo podem se escusar de disputar cada
segundo que a midia oferecer.” Desafios Eficos Brasilia. Conselho Federal de Medicina, 1993; p. 273.

3 Temas: ética médica — Belo Horizonte. Cooperativa Editora e de Cultura Médica, 1982; p. 63.

4 Barros Filho, C. Efica na Comunicacdo: da informacéo ao receptor. Séo Paulo. Moderna. 1995; p 28.
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se os limites éticos e legais, hd um favorecimento para que aquelas informagdes venham
despidas de qualquer outro interesse, sendo o bem-comum.

A andlise que se propde versa sobre esses lados retumbantes e que dissonam
entre si, buscando priorizar o debate interligando as duas dreas mencionadas. Ater-
se exclusivamente & ética do médico e de sua ciéncia frente aos modos disponiveis
de se comunicar traria uma noc¢do singular e possivelmente, por isso, apagégica do
tema. Se o esculdpio tem o postulado da eticidade como bandeira principal que
norteia seus atos, o mesmo deve ocorrer com os érgéos de midia, tendo em vista o
enorme poder de influéncia que os mesmos exercem sobre a populacdo®. Por essa
raz&o, a temdtica abordada avaliard também a ética inversa, qual seja, os limites
deontolégicos das midias diante da Medicina®.

2. O dever de o médico Informar o progresso da ciéncia

A Declaracéo dos Principios Eticos dos Médicos para o Mercosul, de 18 de
maio de 1995, é enfdtica ao expor em seu Oitavo Principio:

“Os progressos da ciéncia devem estar sempre a servico do homem. O
médico tem por obrigacdo divulgd-los, sendo-lhe vedado o privilégio de guardar tais
conhecimentos para uso pessoal; ou restringir sua utilizagdo, em detrimento do bem-
estar da humanidade.” 7.

Essa norma trata de uma imposicéo cristalina ao médico de propalar os
avangos na drea cientifica. Contudo, nota-se ai uma extrema dificuldade de
aplicabilidade ao caso concreto. O que se entende por “progresso”?

E bem sabido que os principios da ciéncia t2m como supedéneo a validacéo
de dados que se mostraram verdadeiros, ou positivos para o estudo, quando expostos
ao binémio tentativa-erro. Assim, para que algo se firme num determinado contexto,
percorre-se a senda imutdvel para a aceitabilidade de uma determinada tese proposta,
com a submissdo do intento & comunidade especializada®. Esse caminho é composto
por testes que procurardo responder se tal hipétese é vdlida ou ndo. Hé situacdes,
porém, onde algo é tido como verdadeiro para a ciéncia em um determinado momento
mas, com o passar do tempo, mostra-se incapaz de sustentar o resultado. E por essa
razéo que se diz que inexiste a verdade plena. H&d uma realidade que prevalece, até
o momento em que outra hipétese a refutar.

5 Hé quem enxergue a midia, ndo em todo seu contexto, obviamente, como sendo “ao mesmo tempo uma indUstria um
servico publico e uma instituicdo politica”. Barros Filho, C. op. cit., p. 11.

6 “E mais: ambas, a Medicina e a Imprensa, 1&m contas a acertar com o cidaddo. Ambos tém um débito para com a
verdade e um compromisso maior com a ética universal e com a moral das populagées humanas de todo o mundo.”.
Franca, GV. Direito Médico; 7° edicdo. Séo Paulo. Editora Byk, 2001. p. 194.

7 Cédigo de Efica Médica — Conselho Federal de Medicina (Brasil) Resoluggio CFM no. 1246/88. Brasilia : CFM, 4°
edicdo, 1996, p. 94.

8 Comparando-se o balizamento ético alienigena: “Sendo vejamos, o Artigo 38 do novo Cédigo de Etica Médica
Espanhol, que dispde: “O médico tem o dever de comunicar prioritariamente & imprensa profissional as descobertas que
tenha realizado ou as conclusées derivadas de seus estudos cientificos. Antes de divulgé-las ao pUblico ndo-médico, as
submeterd ao critério de seus companheiros, seguindo os rumos adequados . Desafios Eficos. op. cit., , p. 285.
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A importéncia disso deve-se ao fato de a Declaracdo do Mercosul obrigar
o médico a alastrar aquilo que é tido como uma evolucdo. Mas sé sabemos que algo
realmente teve esse “efeito progressivo” conforme aqueles resultados vao se
submetendo a um sem-fim de testes, e nenhum deles consiga rejeitd-los
irremediavelmente. Entdo, surge a divida: qual o momento certo de disseminar o
conhecimento? Quando esse conhecimento é digno de ser considerado “progresso”?

Alves de Menezes diz que “um procedimento, por exemplo, que deve ser
proscrito da vida profissional do médico é o dos pronunciamentos acodados sobre
novos adventos da Ciéncia, sobretudo quando a verdade que estes pretendem provar
ainda ndo se exibe plenamente nitida, livre de contestacdes”’. Aqui se encontra o
maior entrave & semeadura do conhecimento médico: néo hd verdade absoluta, livre
de controvérsias. Por conseguinte, ndo existe hora exata, ou indubitavelmente correta,
para divulgagéo de algo. O discernimento sobre o melhor momento para externar
uma corrente cabe, assim, exclusivamente ao aplicador de tal tese, que julgard quando
deve fazé-lo, sem prejuizo de futuras sancdes que possam lhe ser impingidas.

O extremo da responsabilidade dos érgdos de imprensa nesse tépico também
é mandatdrio que seja estudado. Claude-Hean Bertrand presta énfase ao assinalar a
responsabilidade do jornalista perante os usudrios quando expde novidades cientificas,
pois segundo o autor, “de todo e qualquer modo, o profissional ndo deve prejudicar os
usudrios. Seja utilizando métodos ‘subliminais’ para fazer passar uma mensagem
audiovisual. Ou publicando reportagens sensacionais sobre descobertas médicas ou
farmacéuticas susceptiveis de criar temores ou esperancas injustificados”°.

Ambos os posicionamentos denotam a cautela que os profissionais, tanto
os médicos quanto os de imprensa, devem ter no sentido de minimizar a possibilidade
de irradiar uma instrucdo que em pouco tempo venha a ser ferozmente rebatida, ou
aquela cujo Unico propésito seja o de causar a comogéo popular. Felizmente, a
grande maioria obedece a essas normativas, cabendo muito pouco para os métodos
milagrosos ou infaliveis. Casos raros em que o profissional médico tenta embustear
a comunidade, dela escondendo os avangos proporcionados pela Medicina, para
uso em seu proprio proveito, ou ainda, alardeando supostos beneficios em um momento
descabido, séo sumariamente destruidos em sua génese, via de regra. [dem para o
jornalista que, julgado pela opinid@o pUblica, posta-se acuado diante da reprovagéo
explicita e un@nime de seu feito.

3. O direito do médico a publicidade

E direito do médico fazer propaganda de si préprio ou de sua empresa
correlata, desde que respeite as normas postuladas pelo Cédigo de Etica Médica
(CEM) e as decisdes do Conselho Federal de Medicina. Especificamente, o CEM
trata da questdo em seus artigos 131 a 140, expondo claramente o que é vedado ao
médico em questdes de publicidade. Por outro lado, as permissdes, ou as concessdes
ao médico, sdo regidas pela Resolucéo n° 1701/2003 do CFM, que veio a revogar

9 Menezes, A. Sugestdes para um itinerdrio Etico. Revista do IML, ano |, Vol. 1, 1969, In Franga, G. V. op. cit., p. 193.

10 Bertrand, C. Bauru. A deontologia das midias. EDUSC. 1999; p. 94.
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a Resolucgo CFM n° 1036/80. Sendo, vejamos o conteldo desses dispositivos legais.

A situag@o mais comumente verificada atinente & exposi¢do do médico na
midia diz respeito ao fornecimento de informag&o médica destinada ao publico leigo.
O Artigo 131 do CEM expressa que é vedado ao médico: “Permitir que sua participagdo
na divulgagdo de assuntos médicos, em qualquer veiculo de comunicagéo de massa,
deixe de ter cardéter exclusivamente de esclarecimento e educacéo da coletividade.”

No mesmo sentido, o Artigo 8° da Resolucdo 1701/2003 do CFM clarifica:
“O médico pode, usando qualquer meio de divulgacao leiga, prestar informagées,
dar entrevistas e publicar artigos versando sobre assuntos médicos de fins estritamente
educativos.”

De que consistiriam tais esclarecimentos educacionais? A nosso ver, essa
norma albergaria um expediente para aquele que divulga contetdo supostamente
impréprio justificar-se, munindo-se da véa alegacdo de que aquilo que informara se
tratava de matéria com contetdo absolutamente pedagdgico, o que seria permitido
pelo artigo 131 do CEM. Isso seria plenamente aceitdvel, mas desde que se respeitasse
a restricdo a essa abertura aludida pelo artigo seguinte do CEM, sobre o que seria
considerado abusivo:

Art. 132 - Divulgar informacéo sobre o assunto médico de forma
sensacionalista, promocional, ou de conteddo inveridico.

Seguindo o entendimento, a recente Resolugdo supracitada, de 2003, em seu
artigo 9°, também enumera o que seria 0 modo promocional de exposi¢do na midia:

Art. 9°, Pardgrafo 1° - Entende-se por autopromogéo a utilizacdo de entrevistas,
informagdes ao publico e publicagdes de artigos com forma ou intengéo de:

a) Angariar clientela;

b) Fazer concorréncia desleal;

c) Pleitear exclusividade de métodos diagnésticos e terapéuticos;

d) Auferir lucros de qualquer espécie;

e) Permitir a divulgacdo de endereco e telefone de consultério, clinica ou servigo.

3.1. Uma reflexdo sobre a Autopromocgéo e a Concorréncia Desleal

A enumeragdo daquilo que se caracterizaria como autopromocgéo confere
& Resolugdo 1.701/2003 a condigéo de norma explicativa, ndo obstante ainda se
verifiquem lacunas a serem supridas.

E instigante conjecturar que aquelas colunas assinadas por médicos na
imprensa leiga versem somente sobre temas educativos, e que ndo visam, de nenhuma
forma, a captacdo de clientela e, por conseguinte, a obtencédo de lucros. Entendemos
que toda entrevista ou matéria jornalistica que permita a insergdo de nome, endereco,
correio eletrénico ou telefone &, até prova contrdria, modo de conquistar clientes,
valendo-se de um assunto que é de dominio de qualquer profissional com o mesmo
gabarito' . Divulgar meios através do qual possa o profissional ser encontrado poderia,

11 O CFM tem condenado a pratica do sensacionalismo e da autopromogé@o. Vejamos excerto do corpo do Acérd@o
0186/2004: “(...) V- Comete ilicito ético o médico que usa a imprensa de forma sensacionalista e promocional através de
entrevistas, infringindo os preceitos éticos que regem os Conselhos de Medicina VI- Preliminares rejeitadas. VII- Recurso
de Apelacéo conhecido e negado provimento. O médico foi condenado a “CENSURA PUBLICA EM PUBLICACAO
OFICIAL’, prevista na letra “c”, do artigo 22 da Lei 3.268/57".
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sob nossa ética, afastar o caréter educativo do pronunciamento, e configurar sua
condi¢@o remuneratéria, seja pelo incremento do nimero de pacientes, seja pela
valoragdo de seus honordrios. Sim, pois se a intencéo é educar, qual a razdo de se
divulgar seu correio eletrénico? O publico a que se destina é que deve buscar, com
o profissional de sua confianca, as informacdes particulares, no caso concreto.
Inadmissivel que se possa imaginar que aquele doutor na televisé@o seja o Unico
profissional, ou o melhor, para tratar aquela enfermidade. Com certeza néo é, mas
assim deixa transparecer. Coutinho, ao comentar o artigo 132 do CEM, menciona o
fato, e assim redige: “O médico deve ser cauteloso e medir suas palavras quando
fala ao publico, para que suas colocagdes sejam realmente Uteis & populacdo, e ndo
a si préprio”'?. Quando o facultativo usa esses estratagemas, estabelece-se uma
competicéo desproporcional em relacéo aos colegas pois, em tese, aquele que detém
maior influéncia ou maior facilidade de trénsito junto & imprensa seria privilegiado
em relag@o aos paradigmas “hipossuficientes”.

Concorrer deslealmente era crime tipificado pelo Cédigo Penal, em seu
artigo 196. Entretanto, por forca da Lei n°. 9.279 de 1996, sobre a propriedade
intelectual, houve a revogacéo daquele dispositivo, com a insercdo de novo texto a
respeito. Particularmente, essa lei de 1996 abrange um nUmero maior de
possibilidades onde possa se diagnosticar uma concorréncia desleal, principalmente
no seu artigo 195, o qual contém 14 incisos, que expressam nitidamente as condigdes
nas quais isso possa ocorrer. Contudo, uma andlise das situagdes ali esposadas mostra
que dificilmente um médico, ao se relacionar com os meios de comunicacdo, cometeria
tal crime. Isso somente se configuraria caso o profissional se valesse de meios
fraudulentos para adquirir clientela ou quando fizesse uso de meios fraudulentos
para se autopromover'®.

3.2. O Sensacionalismo Verificado ao se Considerar uma Situagéo Particular

O programa de televisdo exibe um médico ao vivo comentando sobre a
doenca de uma telespectadora denominada Sindrome do Tdnel do Carpo. Apés
relatar os aspectos epidemiolégicos do problema, os sinftomas habitualmente
encontrados e os exames que porventura se fariam necessérios para o diagnéstico,
o médico alardeia: “Essa ¢ uma doenca grave, que se ndo tratada tempestivamente,
pode levar & incapacidade de exercer suas atividades da vida didria, devido & dor e
a atrofia dos musculos. Até mesmo pentear o cabelo poderé ser dificil. A senhora
deve procurar imediatamente um cirurgi@o que saiba fazer essa cirurgia. E veja
bem: ndo é qualquer cirurgido. Tem que ser alguém que realmente esteja habilitado
para tal, pois € uma cirurgia delicada, que envolve os nervos de sua méo”.

Nada do que o distinto médico falou deixa de ser verdade. Talvez uma
certa dose de exagero, mas absolutamente tudo é veridico. E fato que se néo tratar
a doenca no periodo adequado poderd ter resultados piores do que os casos

12 Coutinho, Léo Meyer. Cédigo de Etica Médica Comentado. Séo Paulo. Saraiva. 1989, p. 143.

13 Alguns tépicos pertinentes da Lei 9.279/1996. “Art. 195: [...] Il - presta ou divulga, acerca de concorrente, falsa
informagdo, com o fim de obter vantagem; Il - emprega meio fraudulento, para desviar, em proveito préprio ou alheio,
clientela de outrem; [...] VII - atribui-se, como meio de propaganda, recompensa ou distingéo que néo obteve; [...]".
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prontamente atendidos. Também é notério que o cirurgido deve estar familiarizado
com a técnica cirdrgica a ser empregada. Mas a conotagdo que reveste a exposicdo
do esculdpio é a de um sensacionalismo embutido numa proposicdo educativa.
Vejamos entd@o quais seriam as hipérboles presentes naquele caso.

A definicdo de sensacionalismo pode ser retirada do parégrafo 2° do art.
9° da Resolugdo 1.701 do CFM. No caso em questdo, a alinea “e” demonstra
cabalmente seu enquadramento:

Art. 9°, pardgrafo 2°: Entende-se por sensacionalismo:

[...]

e) a veiculacdo publica de informagdes que causem intranquilidade &
sociedade.

Al estd o problema principal. O médico deve ter zelo especial quando lida
com essas questdes, pois é presumivel que muitos individuos que assistiram aquela
apresentacdo perderdo sua serenidade ao saberem que aquele “formigamento” na
ma&o que ocorre & noite pode-lhes vir a causar dificuldade para pentear os cabelos.

Genival Veloso de Franca diz que “portanto, o fato ndo estd em se discutir
se devemos ou ndo dar tais informacdes. Mas em examinar cuidadosamente a forma
mais adequada e Util desses informes, para que eles ndo se tornem prejudiciais &
populacdo”™. Donde se conclui: apenas informar, sem alarmar (salvo, explicitamente,
casos de necessidade de alerta & populacéo).

A outra parte do problema reside no fato de o médico dizer que um cirurgiGo
habilitado deve avaliar a telespectadora. Isso também néo estd errado, sob o ponto
de vista médico. Talvez, se alguém alheio & Medicina assistisse dquele programa nédo
visualizasse qualquer sinal de tentativa de captacdo de clientela. Porém, o exame
cuidadoso do caso pelos colegas de profisséo identifica uma tentativa enrustida de o
profissional dizer: “Eu sou a pessoa indicada para isso, pois estou aqui falando para
a senhora. Logo, eu sou credenciado para tanto, e por isso, sei lidar com nervos”. A
solucé@o, assim, seria o médico deixar claro na entrevista que aquele é um problema
tratével por qualquer de seus pares. Basta para isso que o préprio paciente verifique,
por meios préprios, se o médico estd ou néo habilitado para isso.

4. A Méo Oposta: Limites Eticos dos Meios de Comunicacéio no Exercicio
de sua Atividade Sindicante, defronte a Medicina ">

Num passado recente do Brasil, a Imprensa se viu tolhida e achacada por
érgédos que, direta ou indiretamente, a controlavam. Hodiernamente, contudo, esses
limites foram extirpados, ndo sendo exagero afirmar que os érgdos de comunicagéo
desempenham atualmente um papel sobretudo balizador na apuracéo dos desmandos
da coisa publica e, por que ndo dizer, também da privada. E por desmandos entenda-

14 Franga, GV. op. cit., p. 193.

15 A propriedade dessa discuss@o é levantada por Franca: “No que se refere ao papel da Imprensa na divulgacéo de
fatos ligados & satde, seria interessante saber qual o seu limite ético e se é justo levantarem-se limites dessa ordem.”.
Franga, GV. op. cit., p. 194.

Arq Cons Region Med do Pr 183
22(88),2005



se qualquer forma de desregramento moral ou excesso ao tratar de algo. Isso é
tanto vdlido para as questdes que envolvam o Judicidrio quanto as que lidam com os
parlamentares. Ou, ainda, no caso das questdes privadas, como as relagdes de
consumo ou, derradeiramente, as relacées medicina-sociedade.

O fato é que se outrora éramos obrigados a nos calar diante da inépcia de
um Juiz ou das deslisuras de um Vereador, hoje sabemos que alguém fiscaliza aqueles
que fiscalizam. Mesmo que existam um controle externo do Judicidrio ou as comissdes
parlamentares de inquérito para fazerem frente aos problemas, os brasileiros poderéo
seguramente se confortar, pois hd uma tendéncia generalizada & quebra do
corporativismo. E a Imprensa, com o seu devido respeito inato & moral e & ética'é,
tem papel fundamental nisso, pois se o jornal é situacionista, a televisGo é oposicionista.
Se a rddio defender os engenheiros que derrubaram um prédio, pois donos dela
s@o, a revista cumpriré o papel de bem informar. E assim por diante, de modo que
ainda h& muito pouco espaco para o acobertamento de ardilesas. Todavia, a questdo
do excesso da Imprensa tem que ser levantada, mormente em questdes nas quais a
retratacdo a posteriori ndo anulard os efeitos ocasionados'”, mesmo que seja exercido
pelo ofendido o direito de resposta'®.

A Resolugdo CFM n°. 1.701/2003, comentada em tépico anterior, trazia
na primeira redacdo do artigo 7° o dever de o médico avaliar os textos, que constariam
em reportagens ou afins, previamente & publicagdo. Apds intensa discussGo com
representantes das classes, pacificou-se que aquela letra deveria ser refificada,
estabelecendo-se que cabe ao médico encaminhar oficio retificador aco CRM e ao
6rgdo da imprensa, caso ndo concorde com o teor relatado.

Essa contenda seria desnecessdria se fossem seguidas a risca as imposicdes
éticas do Jornalismo. A verificacdo da fonte, o respeito ao contraditério e a observancia
aos bons costumes sdo rituais imprescindiveis a veiculagé@o da noticia. Nesse contexto,
é de bom alvitre avaliarmos os paradigmas primeiro-mundistas, como por exemplo,

16 “Os repérteres devem saber combinar a dendncia com o dever de informar corretamente. Pode-se revelar uma
noticia sem o rango da dendncia barata.” Desafios Eticos Brasilia, op. cit., p. 272.

17 Rui Barbosa assim se manifestava sobre o caréter de irretratabilidade da palavra proferida: “O ladréo prostitui, com
o roubo, as suas méos. O mentiroso, com a mentira, a prépria boca, a palavra e a consciéncia. O ladréo ofende o
préximo nos bens da fortuna. O mentiroso, néo é no patriménio, é na honra, na liberdade, na prépria vida. Tanto vai do
latrocinio & caltnia. Do ladréo nos livra a tranca, o apito, a guarda. Do mentiroso nada nos livra; porque o enredo, a
invencionice, a detracdo, volatizados no ar, depois de tramados, sussurrados, cochichados ou temperados com os
condimentos do jornalismo, séo impalpdveis como os germens das grandes epidemias.”

Disponivel em http://ww2.casaruibarbosa.gov.br/scripts/rui/mostrafrasesrui.idc2CodFrase=1010, Acessado em 18 de
julho de 2005.

18 “Assim, achamos pertinente que se coloque como o profissional médico pode proceder de forma a minimizar, pouco
que seja, os efeitos de tais noticias. Entendemos que a primeira providéncia a se tomar é exercitar o chamado direito de
resposta. Esse direito de resposta estd assegurado no artigo 29 da Lei de Imprensa (Lei no. 5.250/67): Art. 29 - “Toda
pessoa natural ou juridica, 6rgdo ou entidade publica que for acusado ou ofendido em publicacéo feita em jornal ou
periédico, ou em transmisséo de radiodifuséo, ou a cujo respeito os meios de informacéo e divulgacéo veicularem fato
inveridico ou erréneo, tem direito de resposta ou retificacdo’.” Fernandes, B. O Médico e seus Direitos. Sdo Paulo.
Editora Nobel. 2000, p. 84-85.

19 Outro ponto importante a ser citado é a reavaliagdo existente nesta resolucéo, em virtude da interpretagdo feita por
muitos, inclusive e especialmente por jornalistas, acerca do contido no artigo 7° da referida norma. Na redagéo anterior,
este artigo admitia a necessidade de os médicos, previamente, avaliarem os textos antes de sua publicagéo — o que foi
visto, pelos profissionais de imprensa, como possivel censura ou, por outro lado, interferéncia sobre o trabalho
jornalistico. PINHEIRO, A. G. Publicidade e Etica, In Bioética. Vol. 11, no. 2, Conselho Federal de Medicina, Brasilia.
2003, p. 170.
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a orientag@o da Comiss@o Dinamarquesa para a Imprensa: “A atitude do jornalista
com relacdo as fontes de informagdo deve ser critica, particularmente se as
declaracées e afirmagdes forem possiveis de ser desviadas por interesses pessoais
ou na intengdo de prejudicar alguém”?°.

Com efeito, essa posi¢do escorreita ndo é sistematicamente vislumbrada
no cotidiano. Muitas vezes hd um descuido na confeccéo de uma matéria, levando
conseqUentemente & divulgacdo de algo extremamente danoso para quem
desempenha uma profisséo na qual a dignidade é colocada & prova todo instante?! .
Isso é especialmente tragico na seara médica, pois o suposto beneficio derivado
daquela informagéo serd disseminado entre poucos. Bertrand apregoa acertadamente
gue o doutrinamento ético deve respeitar o seguinte principio: “néo visar sendo o
méximo denominador comum é contrério & deontologia pois isso vai contra o interesse
pUblico??. De modo mais enfdtico, o aclamado professor de Jornalismo Philip Meyer
assim explana: “Como vocé colocaria os pesos numa equacéo custo-beneficio em
que apenas uma pessoa pode suportar um custo intenso enquanto o beneficio é
espalhado sobre milhées e pode ser téo ténue a ponto de ndo ser notado?2”% .

Ha ainda um fato peculiar que envolve os meios de comunicacdo e a Etica
frente & Medicina. Soberbamente condenado, o uso do fempo verbal futuro do pretérito
atinge frontalmente o profissional liberal, além de outras categorias, pois a simples
noticia de que um possivel “erro médico” tenha ocorrido gera, na mente do cidadéo,
uma presuncéo de que isso de fato ocorreu?* . Mesmo quando se diz que “o doutor
teria receitado remédio errado”, “o paciente teria morrido porque o médico ndo
saiu da cama para atendé-lo”, com o objetivo implicito de negar que algo tenha sido
afirmado, é perceptivel que o dano & estd configurado. Tome-se como exemplo
uma cidade do interior, onde se |& na primeira pdgina do principal jornal: “Médico
Sicrano teria esquecido gaze no interior do abdome do paciente”. Qual o julgamento
que o leitor faz: que é possivel que o médico tenha esquecido a gaze ou que ele, de
fato, esquecera? Entendemos que jornalisticamente essa é a maneira encontrada
para livrar-se da responsabilidade pelo que foi dito, pois, conforme assinala o

20 Karam, F. J. Jornalismo, ética e liberdade. Séo Paulo. Editora Summus. 1997, p. 105.

21 O doutrinador médico Irany Moraes, expoente da literatura médico-juridica coeva, assim expressa sua indignagdo:
“Ninguém, ou pelo menos muito raramente alguém vai & imprensa para elogiar um médico que com extrema devogéo
salvou a vida de um paciente mas com extrema rapidez qualquer familiar procura o jornal ou televiséo para acusar um
médico do mau resultado do tratamento de um de seus entes queridos. Estas sem averiguar a veracidade dos fatos e
geralmente a vida por noticias escandalosas falsas procura denegrir a imagem do médico e por extenséo generaliza e
atinge toda a classe médica. O alarde negativo costuma ser cruel condenando o acusado, sem o minimo direito a defesa,
e quando averiguado o equivoco o reparo da condenagéo moral e da imagem do médico resume-se a duas linhas no local
mais obscuro do jornal. Moraes, IN. Erro Médico e a Justica. S&o Paulo — Editora Revista dos Tribunais, 5° ed., 2003, p.
612.

22 Bertrand, C. op. cit., p. 121.

23 Meyer, P A ética no jornalismo; um guia para estudantes, profissionais e leitores. Rio de Janeiro. Ed. Forense
Universitdria. 1989, p. 134.

24 A respeito dos “furos jornalisticos”, Franga observa: “Nao se pode aceitar a chamada ‘ética de resultado’, onde o que
se procura é o ganho imediato, oportunisticamente conquistado para marcar ‘furos’. Franga, GV., op. cit., p. 194.
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diciondrio do Instituto Gutenberg, isso serviria como um “péra-raios ortogréfico-
juridico que protege o autor de processo de caldnia”?.

Tonicamente, assuntos que envolvam situacdes técnicas séo impossiveis de
serem discutidos em ambiente leigo. Se hd a suspeita de que um ato imprudente de
um médico tenha causado um aleijdo, isso certamente deve ser discutido no foro
préprio. Uma noticia nesse sentido deveria respeitar (no futuro do pretérito, pois as
vezes ndo respeitam) os principios constitucionais da presungéo de inocéncia, até prova
em contrdrio (artigo 5°, inciso LVII da Constituicdo Federal), ampla defesa e contraditério
(inciso LV, artigo 5°, da Carta). Este Ultimo geralmente é observado. Porém, hé de se
convir que n&o existem meios de um acusado se defender amplamente numa matéria
jornalistica, na qual lhe séo dedicados apenas poucas linhas ou minutos de explanagéo.

Essas consideragdes sdo relevantes quando o objetivo é espargir assuntos
gue causem forte impacto no espectador, seja ele proveniente de qualquer das midias
disponiveis. H& que se ter cautela extrema, pois o sensacionalismo explicito da midia
também é grave infracdo moral e ética. Ainda que impunivel no campo deontolégico,
stricto sensu, essa modalidade de agir de algum dos meios de comunicacdo disponiveis
deve ser coibida, com o propésito primordial de se manter a ordem e de ndo difamar
aquele que labuta na drea da satde?, pois a isengdo jornalistica deve ser o norte? .
Recentemente se discutiu no Brasil que apenas essas conviccdes éticas ndo bastariam
para ordenar a conduta da Imprensa, e aventou-se a possibilidade de ser criado um
Conselho Federal de Jornalismo. Natimorta, continua a idéia firme de que o jornalista
ndo deve ter mais nem menos ética que um cidad@o comum?®, prescindindo, portanto,
de regulamento a respeito. Com base nisso é que vale reavivar Rui Barbosa: “Diante
de tudo quanto respeitdvel for, nos homens, nas instituicdes, nas tradicdes e nos
principios, buscaremos lembrar-nos sempre de que o jornalismo, por isso mesmo
gue é uma exigente escola de critica, hd de ser uma escrupulosa escola de respeito”?’

25_"A expressdo ‘teria’ (sido, feito, dito, praticado, roubado...) é imprépria & preciséo do jornalismo. ‘Teria’ serve &
divulgagdo de barbaridades pelas quais ninguém se responsabiliza. Nem quem informa, nem quem passa adiante
fatos’ do einsteniano tempo verbal futuro do pretérito. Os redatores sabem, e se ndo sabem intuem, que esses verbos
nomeiam supostos acontecimentos do passado cujas provas passeiam errantes no futuro. Constitui, também, manejo
tacanho da técnica jornalistica.” Instituto Gutenberg. Boletim n°. 26, Série Eletrénica Maio-Junho de 1999. Disponivel em
http://www.igutenberg.org/jj2édiciona.html. Acessado em 15 de julho de 2005.

26 O poder de destruicdo da imprensa ao distorcer um fato é salientado por Bucci: “Quando os personagens se situam
acima da linha da dignidade humana, e desfrutam de alguma reputacéo, ai, sim, entende-se que a imprensa é capaz
de destrui-los. E de fato os destréi. Por distorcao deliberada ou inadvertida”. Bucci, E. Sobre ética e imprensa. Sao Paulo.
Editora Companhia das Letras. 2000, p. 157.

27 Di Franco enaltece o que deveria ser praxe entre jornalistas, trazendo palavras de um dos maiores icones da Imprensa
brasileira: “Carlos Castelo Branco tinha a seguinte opinido sobre a qualidade no jornalismo: ‘Eu pretendo que o que
escrevo seja aceitével e compreendido, mas ndo tenho a aspiragdo de influir em nada. Minha intengéo é informar e
esclarecer (...) apenas quero oferecer a quem vai ler uma andlise o mais desengajada e objetiva possivel "” . Di Franco,
C. A. Jornalismo, ética e qualidade. Petrépolis. Editora Vozes. 1995, p. 50.

28 Cléudio Abramo é contundente ao comparar Medicina e Jornalismo, citado por KARAM: “ndo existe uma ética
especifica do jornalista: sua ética é a mesma do cidadé@o”. Essa distingdo é ébvia mas importante para detectarmos a
necessidade de que, se preliminarmente estamos de acordo em que deve haver honestidade similar entre médico e
jornalista, é igualmente imprescindivel constatar que medicina néo é igual a jornalismo. Embora possa haver uma ética
social que os aproxime, é preciso, no inferior desta generalidade moral, desvendar as particularidades do trabalho de
cada um. E indispensdvel, portanto, constituir o campo da ética jornalistica. Abramo, C. In Karam, F. J., op. cit., p. 42.

29 Disponivel em http://ww2.casaruibarbosa.gov.br/scripts/rui/mostrafrasesrui.idc2CodFrase=17. Acessado em 17 de
julho de 2005.
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E dignidade, austeridade e respeito, imprescindiveis para a existéncia da comunicagdo,
s@o os elementos fundamentais que todos devem perseguir, pois o que se clama é
justamente pela continuidade e alargamento da liberdade de informagao®®.

5. A Publicidade Médica Necessaria. E a Publicidade Despecienda

David Ogilvy, uma das maiores expressdes do ramo da publicidade, vinte
anos atrds |& havia previsto que “haverd um vasto aumento no uso da publicidade por
parte dos governos para fins educacionais, especialmente de educagdo na drea da
saude”®'. De fato, é o que se observa, pois é imprescindivel que campanhas de
esclarecimento & populacdo sejam constantemente veiculadas pelos governos, seja
com a finalidade de chamamento a uma vacinacdo, seja para incitar a esvaziar
recipientes do quintal ou, ainda, com o propésito de alertar ao adolescente sobre os
riscos das drogas. E notério que o sucesso de um evento desse porte depende em
grande parte dos meios de comunicacéo, pois seria impossivel atingir recantos e sertdes
de outra forma. Néo é temerdério dizer, pois, que a midia constitui um dos principais
pilares que sustentam os excelentes niveis de ades@o aquelas campanhas. E possivel
também afirmar que o controle de uma epidemia ou mesmo o exterminio de vérias
doencas, como a poliomielite, vem sendo conquistado com esforco de todos, mas que
de pouco adiantaria se ndo houvesse a participacdo dos érgéos de comunicacéo.

O lado perverso e desprezivel dessa difus@o praticamente sem limites relaciona-
se as propagandas de produtos potencialmente nocivos & sadde. A inclusdo de comerciais
televisivos de todo género em qualquer hordrio, o reclamo de um medicamento®?, o
merchandising na indUstria cinematogréfica ou a apari¢do de marcas de cigarro ou de
bebidas alcodlicas em eventos esportivos, sdo ainda um dos principais efeitos colaterais
dessa facilidade de se espalhar conteddos informativos. Porém, j&@ podem ser vistas acdes
governamentais, especialmente nos paises desenvolvidos, voltadas & contengéo e
delimitacéo dos hordrios e locais de exibicao desse tipo de propaganda. Muito disso
deriva da pressdo exercida pela sociedade, a qual vem conferindo certo grau de
imoralidade & cena de filme onde aparece um ator fumando, ou de um jovem se
embriagando. E provavel que esse controle governamental e a reprovacéo social se
estendam paulatinamente a um nimero maior de nagées, incluindo as de Terceiro Mundo,
podendo-se prever que a publicidade atentatéria & satde seja cada vez mais escassa.

30 Cabe aqui uma das citagdes mais repugnantes e reprovdveis sobre os meios de comunicagéo. Proferida por Balzac,
colacionamos com o intuito de meramente informar que alguém & teve o despudor de desconsiderar todo o poder de
fiscalizagdo e de irradiagdo do conhecimento proporcionados pela Imprensa. Para ele, “se a imprensa néo existisse, seria
preciso ndo inventd-la”. KARAM, F. J., op. cit., p. 37.

31 Ogilvy, D. A Publicidade Segundo Ogilvy. Sdo Paulo. Editora Prémio, 1985, p. 233.

32 Néo h& medicamento que nédo cause efeito, seja positivo ou negativo. Mesmo que ndo seja exigida prescrigdo médica,
todos as drogas t&m seus efeitos colaterais. A propaganda de remédios de uso corriqueiro, como um analgésico, estimula
a automedicag@o, favorecendo o aparecimento de reacdes indesejdveis e, muitas vezes, mascarando sinfomas que
seriam essenciais para a confecgdo de um diagnéstico preciso diante de um determinado quadro clinico. Exemplificando,
situagdes que exigem rapida avaliagdo médica, como uma meningite, sdo postergadas, pois se fica a esperar que o
antitérmico faca efeito. E uma vez que a febre tenha cedido, um dos pilares da diagnose daquela doenga torna-se velado,
dificultando a agdo tempestiva da equipe de sadde.
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6. Internet e Medicina: Volatilidade, Impessoalidade e Permissividade
do Correio Eletrénico e das Paginas Pessoais

Ainda que este tema venha sofrendo um aprofundamento bastante dedicado
em teses especificas, tentaremos nestas parcas linhas abordar o tema, pois é
imprescindivel que se analise a propagacéo eletrénica da informacdo também sob o
aspecto ético.

A era globalizada, cuja ecloséo coincidiu com a disseminagéo da rede mundial
de computadores, trouxe uma série de beneficios & Medicina. O acesso fécil &
informagé@o fez com que a possibilidade de atualizagdo do médico seja uma realidade,
podendo-se dizer que sé ndo estd em dia quem ndo quer, pois a pesquisa de artigos
cientificos pode ser realizada instantaneamente, muito diferente do que era hé pouco
mais de uma década. Contudo, a facilidade com que se criam e se apagam sites faz
com que a informacdo seja absolutamente voldtil e, além disso, permite que seja
irresponsavel. Isso causa dificuldade dquele que vasculha os dados, visto que ndo se
tem certeza sobre a qualidade da fonte, tampouco da sua autenticidade. Quem tem
mais a perder é o leigo, que muitas vezes se fundamenta naqueles relatos, nem sempre
confidveis, para tratar uma ferida, uma tosse ou uma queda de cabelo.

A privacidade na Infernet é um item que progressivamente vem ganhando
corpo nas discussdes sobre a atual era da comunicagéo. E sabido que quem navega na
rede estd expondo seus dados e seus hdbitos, tanto aos provedores de acesso quanto aos
gue hospedam, propriamente, os sites. Isso acontece de duas formas: pelo registro do
numero do computador que estd conectado (denominado Internet Protocol, ou IP) ou
pelos cookies. Aquele serve como se fosse uma impresséo digital da mdquina, enquanto
estes armazenam dados que registram quais as preferéncias do internauta, ainda que
essa ndo seja sua funcdo principal. A problemdtica estd exibida: o portador de uma
doenca infecto-contagiosa, exemplificando, que gostaria de se manter no anonimato,
fica facilmente exposto ao servidor, o qual através dos cookies * poderd monitorar quais
foram as pdginas e com que freqiéncia foram visitadas, bem como se houve aquisi¢éo
de algum produto. Cabe-nos imaginar as diversas possibilidades de uso com fins escusos
dessas informagdes, principalmente se aquela pessoa visitar reiteradamente determinados
sites cujos conteGdos versem sobre doencas infecto-contagiosas.

Outro problema que se verifica é a publicidade obrigatéria em servidores
gratuitos. Talvez af esteja um grave obstdculo & divulgacdo de assuntos médicos na Internet.
Como exemplo, relevantemente hipotético: o médico cria um site com informagdes
sobre gripe, e um dos patrocinadores do servidor é justamente um antigripal, que aparece
num banner, alternadamente com propagandas de outras empresas. Isso soaria
absolutamente antiético, pois dd a entender que se estd querendo vender aquele remédio,

33 “A fungdo basica de um cookie é a seguinte: permitir a um servidor armazenar e mais adiante recuperar uma pequena
quantidade de informacéo da mdaquina do cliente. Esses dados estdo sempre associados a um site da web e a um
navegador em particular, significando que um cookie criado por um servidor s6 serd acessivel se o visitante regressa ao
site usando o mesmo computador e o mesmo navegador. A informagdo é guardada em um arquivo de texto e pode
incluir até algumas informagées pessoais, assim como cédigos de usudrio e contra-senhas. Também é comum o
armazenamento de dados da ltima visita que permitem “lembrar” o que o usudrio fez ou comprou naquela oportunidade.
(...) © emprego de cookies permite s empresas que operam na web analisar o perfil e os hdbitos de consumo de seus
clientes, que podem ser cedidos ou até vendidos a terceiros.” Nojiri, S. O Direito & Privacidade na Era da Informética.
Algumas Consideracdes. In Revista Juridica Unijus, Uberaba, V. 8, no. 8, maio 2005, p. 105.
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num ambiente voltado & informag@o. Por maior cuidado que se tenha, é impossivel
monitorar quais anunciantes estdo fomentando a pdgina. Também, é indtil ressalvar que
aquela pégina pessoal néo estd recebendo nenhuma forma de ganho direto ou indireto
com os reclamos exibidos, pois o andncio fem o condéo intrinseco da venda. Para evitar
isso, duas alternativas seriam cabiveis, a nosso ver. Uma delas, a de proibir pdginas com
conteUdo sobre salde, escritas por médicos, em lugares com publicidade imposta pelo
servidor. A outra, obrigar o médico a colocar seu site somente onde o provedor se
comprometa a néo fazer andncio de medicamentos ou materiais médicos.

Por Ultimo, a questdo da consulta por correio eletrénico. Se no Direito o
desenvolvimento da Internet esbarra na auséncia de territorialidade (necessdria ao
principio da soberania®*), uma vez que a rede mundial pertence a um espaco
cibernético, na Medicina o problema estd na caréncia de pessoalidade. Aqui, salvo
melhor julgamento, o imbréglio € menor, haja vista que esse modo de comunicagéo
deveria seguir o mesmo regramento do que aquele que se aplica a uma consulta via
telefone. Ou seja, ndo hé falar-se em fornecimento de informagdes especificas sobre
um determinado quadro clinico, frente a um conjunto de sintomas e sinais fornecidos
por um consulente. Deve o médico explicar somente situacdes genéricas, e ndo
sobre casos concretos apresentados pelo paciente. E enfatizar que somente uma
consulta médica, em sentido estrito, poderia estabelecer um diagnéstico e propor um
tratamento para aquele problema especifico.

Essas matérias séo relativamente novas, e os questionamentos, por isso, tendem
a ndo encontrar uma resposta satisfatéria. O decurso do tempo, as correntes legislativas,
doutrindrias e o posicionamento do Conselho Federal de Medicina deveréo clarificar as
interrogagdes e preencher as lacunas sobre “Informacdo Médica na Internet”.

7. Conclusédo

Néo obstante seja dever do médico informar os avangos que obtém quando
faz novas descobertas, essa divulgacdo tem que respeitar os limites legais, morais e
éticos vigentes. A ndo-observancia desses requisitos pode ensejar uma falta irrepardvel,
seja por parte do esculdpio, seja por culpa do profissional da midia, responsavel pelo ato.

A questdo da publicidade que o médico faz de si também deve seguir
aqueles regramentos, pois a linha diviséria entre o que é considerado como tendo
contetdo educativo e aquilo que é provido de sensacionalismo, ou autopromocgéo,
nem sempre € tdo nitida.

A necessidade de difusdo das campanhas de satdde, como as de vacinagdo,
faz com que a Imprensa seja um pilar fundamental no seu sucesso. Porém, as situacdes
onde um tipo de publicidade contra a sadde é realizada, como aquelas onde sé@o
veiculados produtos nocivos, levaréo a um controle progressivamente rigido por parte
da comunidade e do Estado .

Tornou-se redundante salientar os beneficios da Internet, sobretudo no meio
médico. Mas a mutabilidade daquilo que ela contém, a facilidade de se propalar
toda espécie de produtos e a falta de pessoalidade daquele que informa acarretam
na obrigatoriedade de um juizo extenuantemente critico de quem a acessa. Também,

34 Noiiri, S. op. cit., p. 102.
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a privacidade, que pode ser violada por um computador & distédncia e resgatar
informacdes de foro pessoal, constitui mais um dos elementos que sugerem cautela
e indicam que todo um balizamento deva ser respeitado na propagacéo dos contelddos
médicos nos mais diversos meios de comunicagéo.
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RESOLUCAO

ACAO FISCALIZADORA DO CRM
CFM*

EMENTA - Determina aos Conselhos Regionais a criagdo de Departamento de
Fiscalizagé@o da profissdo de médico e o perfeito exercicio de agéo fiscalizadora.

Palavras-chave: fiscalizaco médica, profisséo médica, Conselho Regional de
Medicina

SUPERVISING ACTION OF THE CRM ( REGIONAL COUNCIL
OF MEDICINE)

Key words: medical supervision, medical profession, Regional Council of Medicine

O Conselho Federal de Medicina, no uso das  atribuicdes conferidas pela
Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que o artigo 28 do Decreto n® 20.931, de 11 de
janeiro de 1932, dispde que nenhum estabelecimento de hospitalizacdo ou de
assisténcia médica, piblica ou privada, poderd funcionar em qualquer ponto do
territério nacional sem ter um diretor técnico habilitado para o exercicio da Medicina
nos termos do regulamento sanitério federal;

CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 15, letra "¢" da Lei n°
3.268/57, os Conselhos Regionais de Medicina séo incumbidos da fiscalizagéo do
exercicio da profissdo médica;

CONSIDERANDO que o artigo 12 do Decreto n® 44.045, de 19 de julho
de 1958, deixa claro que as pessoas juridicas de prestagéio de assisténcia médica
esté@o sob a agdo disciplinar dos Conselhos Regionais de Medicina;

CONSIDERANDO que a Lei n°® 6.839, de 30 de outubro de 1980, dispée
sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras  do exercicio das profissées;

CONSIDERANDO que a Lei n® 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei
Organica da Sadde), atribui aos érgéos de fiscalizacéo do  exercicio profissional,
juntamente com a Unido, estados, Distrito Federal e municipios, a competéncia de
definir e controlar os padrées éticos para pesquisa, acdes e servicos de saldde;

CONSIDERANDO que a Medicina é uma profissGo a servico da satde do
ser humano e da coletividade;

CONSIDERANDO que hé necessidade de regulamentar a fiscalizago do
exercicio da medicina e dos organismos de prestagdo de servicos médicos;

* Conselho Federal de Medicina
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CONSIDERANDO que todos os servigos para assisténcia médica devem
ser fiscalizados pelos Conselhos de Medicina;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em Sessdo Plendria de 7 de
fevereiro de 2001,

RESOLVE:

Art. 1° - Determinar aos Conselhos Regionais de Medicina que criem
Departamentos de Fiscalizagdo da profissdo de médico e de servicos médico-assistenciais.

Art. 2° - Determinar aos Conselhos Regionais de Medicing, investidos da
prerrogativa de fiscalizacdo do exercicio profissional médico, que realizem um trabalho
permanente, efetivo e direto junto &s instituicdes de servicos médicos, publicas ou privadas.

Art. 3° - Determinar aos Conselhos Regionais de Medicina, para o perfeito
exercicio da acdo fiscalizadora, que tomem medidas, quando necessdrias, em
conjunto com as autoridades sanitdrias locais, Ministério Publico, Judicidrio, Conselhos
de Saude e conselhos de  profissdo regulamentada.

Art. 4° - Aprovar as normas e o manual de fiscalizacéo e seus roteiros
de vistoria, anexos a esta resolucdo.

Art. 5° - Revogam-se as resolucdes n°s. 565/73, 687/75 e 1.089/82.

Art. 6° - Esta resoluc@o entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia-DF, 7 de fevereiro de 2.001.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral

Resolucdio CFM N° 1.613/2001
Publicado em D.O.U. de 09/03/2001

ANEXO DA RESOLUCAO CFM n° 1.613/2001
NORMAS PARA FISCALIZAGCAO DO EXERCiCIO DA PROFISSAO DE
MEDICO E DOS SERVICOS MEDICO-ASSISTENCIAIS

Art. 1° - Os Conselhos Regionais de Medicina organizardo e manterdo,
nas dreas de suas respectivas jurisdigdes, atividades de fiscalizacdo do desempenho
técnico e ético da Medicina, através do Departamento de Fiscalizacéo, integrado por
médicos fiscais e conselheiros ou delegados, com um diretor escolhido pela Diretoria.

Parégrafo Gnico — O impedimento da realizacdo da vistoria por parte do
médico responsdvel pelo estabelecimento, ou médico presente durante a vistoria,
caracterizard infracdo ética.

Art. 2° - Compete ao Departamento de Fiscalizacdo:

a. Fiscalizar o exercicio da profissdo de médico;
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b. Fiscalizar as instituicdes e estabelecimentos que prestam servicos médico-
assistenciais;

c. Fiscalizar a publicidade e andncios de médicos e de servigos de
assisténcia médica, quaisquer que sejam os meios de divulgacdo;

d. Manter os registros dos médicos, estabelecimentos médico-assistenciais
e dos planos e seguros-satde devidamente atualizados;

e. Notificar ao presidente e/ou diretor secretdério do Conselho Regional
de Medicina, e as autoridades, competentes o exercicio ilegal da  Medicina;

f. Encaminhar ao presidente e/ou diretor secretdrio do Conselho Regional
as irregularidades encontradas nas vistorias e ndo corrigidas dentro dos prazos,
para as devidas providéncias.

Art. 3° - O médico fiscal deverd ser contratado mediante selegao publica.

Art. 4° - O cargo de médico fiscal ndo poderd ser exercido por conselheiro
de Conselhos Regionais ou Federal de Medicina.

Pardgrafo 1° - O médico fiscal receberd carteira de identidade funcional.

Pardgrafo 2° - Por ocasido da fiscalizacdo, o médico fiscal deveréd
apresentar a sua carteira de identidade funcional e o oficio de apresentacdo emitido
pelo Conselho Regional de Medicina.

Art. 5° - No exercicio de suas atividades, os médicos fiscais adotardo as
seguintes providéncias:

Pardgrafo 1° - Verificar se os médicos e instituigdes prestadoras de
assisténcia médica estdo devidamente regularizados no Conselho Regional de
Medicina.

Parégrafo 2° - Lavrar o Termo de Fiscalizaco.

Pardgrafo 3° - Lavrar o Relatério da Vistoria, especificando as irregularidades
encontradas. Neste relatério constard o Termo de Compromisso, no qual o responsével
pelo servico fiscalizado deveré se comprometer em corrigir as irregularidades, conforme
especificado no item "VI", letra "e", do manual de fiscalizacao.

Art. 6° - O Termo de Fiscalizac@o serd lavrado em duas (2) vias, datadas
e assinadas pelo médico fiscal, pelo responsdvel médico do estabelecimento ou
pelo médico presente na vistoria, sendo a primeira via encaminhada ao diretor
conselheiro do Departamento de Fiscalizacdo; e a segunda, ao responsdvel presente
durante a vistoria. Se  houver recusa do responsdvel em assinar o Termo de
Fiscalizagdo, o mesmo seré assinado por duas testemunhas e o fato constard do
Relatério de  Vistoria.

Art. 6° - O Relatério de Vistoria serd lavrado  pelo médico fiscal e enviado
ao conselheiro diretor do Departamento e/ou  presidente do Conselho Regional de
Medicinal, para as devidas providéncias.

Art. 7° - O médico fiscal deverd participar de reunid@o de Diretoria ou
Plendria, quando convocado.

Art. 8° - O diretor do Departamento de Fiscalizacéo, ao encaminhar
denuncia ao presidente e/ou diretor secretdrio do Conselho, deverd juntar cépia do
respectivos processos de fiscalizagdo e, sempre que possivel, instrui-lo com os
antecedentes do profissional, do estabelecimento ou da organizacdo denunciados,
constantes no arquivo do 4érgédo.
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Art. 9° - A regularizacéo da situagdo do interessado determinaréd o
arquivamento do processo de fiscalizacéo, por despacho do presidente e/ou diretor
conselheiro do Departamento de Fiscalizacéo.

Art. 10 - A ndo-regularizagdo da situagdo do interessado determinard
a continuidade do processo de fiscalizacé@o, por despacho do presidente e/ou
diretor conselheiro do Departamento de Fiscalizacéo.

Art. 11 — Os documentos do processo de fiscalizacdo serdo registrados
e arquivados no Departamento de Fiscalizacéo.

Resolucdo CFM N°. 1613/2001
Resolucdo Aprovada

Sessdo Plendria de 07/02/2001
Publicada em D.O.U. de 09/03/2001

ABORTO PODE SER TEMA DE PLEBISCITO

Brasilia (ABR) — A COMISSAO DE SEGURIDADE SOCIAL e Familia vai analisar,
nas proximas reunides, a proposta de realizagdo de um plebiscito sobre a legalizagéo do
aborto. O assunto foi debatido na Ultima quarta-feira em reunido da comissao que discutiu o
projeto de lei que autoriza a interrupgdo da gravidez (PL 1135/91), com a leitura do relatério
da deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ). A votacao da medida, porém, ainda ndo comegou
porque varios deputados pediram, vista do texto.

O PL 1135/91, do ex-deputado Eduardo Jorge, discriminaliza o aborto provocado
pela prépria gestante ou com o seu consentimento. No substitutivo proposto pela relatora
para o projeto e outras 14 propostas que tramitam em conjunto, a gravidez podera ser
interrompida por qualquer motivo com até 12 semanas de gestagdo. Se a gravidez for resultante
de estupro, ainda segundo o substitutivo, o aborto podera ser feito até a 202. semana.

Por fim, nos casos de diagnéstico de grave risco a salude da gestante e de
malformacao do feto incompativel com a vida, a interrupcao podera ser feita a qualquer
tempo. O substitutivo estabelece ainda que, além do Sistema Unico de Satude (SUS), os planos
privados de saude também deverédo cobrir o procedimento de interrupcdo da gravidez.

A proposta de um plebiscito sobre a legalizacédo do aborto foi feita pelo deputado
Salvador Zimbaldi (PSB-SP) e recebeu apoio de varios deputados. “Um tema tao polémico
deve ser julgado por um instrumento mais democratico”, concorda o deputado Nazareno
Fonteles (PT-PI). Ele defende a realizagdo da consulta no fim de 2007.

Transcrito da Gazeta do Povo de 23/0ut/2005
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RESOLUCAO

NORMAS PARA O TRATAMENTO CIRURGICO DA
OBESIDADE MORBIDA

CFM*

EMENTA - Estabelece normas seguras para o tratamento cirdrgico da obesidade
mérbida, definindo indicacdes, procedimentos aceitos e equipe.

Palavras-chave: obesidade mérbida, tratamento cirdrgico, normas

NORMS FOR SURGICAL TREATMENT OF MORBID OBESITY

Key words: morbid obesity, surgical treatment, norms

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribui¢des conferidas pela
Lei n® 3;268/57, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n®
44.045 de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que o alvo de toda a atengéio do médico é a satdde do
ser humano, em beneficio da qual deverd agir com o méximo de zelo e o melhor de
sua capacidade profissional (Art. 2° do CEM);

CONSIDERANDO que o médico deve aprimorar continuamente seus
conhecimentos e usar o melhor de progresso cientifico em beneficio do paciente
(Art. 5° do CEM);

CONSIDERANDO que é vedado ao médico efetuar qualquer procedimento
médico sem o esclarecimento e o consentimento prévios do paciente ou de seu
responsdvel legal, salvo em iminente perigo de vida (Art. 46 do CEM);

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina é érgéo supervisor
da ética profissional em toda a Republica e, ao mesmo tempo, julgador e disciplinador
da classe médica, cabendo-lhe zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance
pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestigio e bom conceito da
profissdo e dos que a exerca legalmente (Art. 2° da Lei n® 3.268/57);

* Conselho Federal de Medicina
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CONSIDERANDO a necessidade de normatizagéo do tratamento cirdrgico
da obesidade mérbida;

CONSIDERANDO o parecer na sessdo plendria de 13/05/05,

RESOLVE:

Art. 1° - Normatizar, nos termos dos itens do anexo desta resolucéo, o
tratamento cirdrgico da obesidade mérbida.

Art. 2° - Novos procedimentos serdo analisados pela Cdmara Técnica
sobre Cirurgia Baridtrica para Tratamento de Obesidade Mérbida.

Art. 3° - O paciente e seus familiares devem ser esclarecidos sobre os
riscos da Cirurgia e a conduta a ser tomada no pés-operatdrio.

Art. 4° - Esta resoluc@o entra em vigor na data de sua publicacéo.
Brasilia-DF, 13 de maio de 2005.

Edson de Oliveira Andrade Livia Barros Garcao
Cons. Presidente Cons. Secretdrio-Geral

Resolucdao CFM N°. 1766/2005
Resolucdo Aprovada

Sessdo Plendria de 13/05/2005
Publicada em D.O.U. de 11/07/2005

ANEXO
1 - INDICACOES GERAIS:
Pacientes com indice de Massa Corpérea (ICM) acima de 40 kg/m?.

Pacientes com IMC maior que 35 kg/m? e co-morbidades (doencas
agravadas pela obesidade e que melhoram quando a mesma ¢é tratada de forma
eficaz) que ameacem a vida, tais como diabetes, apnéia do sono, hipertensao arterial,
dislipidemia, doenca coronariana, osteo-artrites e outras.

Idade: maiores de 18 anos. Idosos e jovens entre 16 e 18 anos podem ser
operados, mas exigem precaucdes especiais e o custo/beneficio deve ser muito bem
analisado.
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Obesidade estavel hd pelo menos cinco anos.

Pelo menos dois anos de tratamento clinico prévio, ndo eficaz.

Auséncia de drogas ilicitas ou alcoolismo.

Auséncia de quadros psicéticos ou demenciais graves ou moderados.

Compreensdo, por parte do paciente e de seus familiares, dos riscos e
mudangas de hdbitos inerentes a uma cirurgia de grande pote e da necessidade de
acompanhamento pés-operatério com a equipe multidisciplinar por toda a vida do paciente.

2 - RISCO CIRURGICO: deve ser compativel com o procedimento cirrgico
proposto e auséncia de doencas endécrinas de tratamento clinico.

3 - EQUIPE: precisa ser capacitada para cuidar do paciente nos periodos
pré e trans-operatdrio, e fazer o seguimento do mesmo.

COMPOSICAO: cirurgidio com formacéo especifica, clinico, nutrélogo e/
ou nutricionista, psiquiatra e/ou psicélogo, fisioterapeuta, anestesiologista,
enfermeiros e auxiliares de enfermagem familiarizados com o manejo
desses pacientes.

4 - HOSPITAL: precisa apresentar condicées adequadas para atender
obesos mérbidos, bem como possuir UTl e aparelho anestésico reguldvel para ciclagem
com grandes volumes e baixa presséo.

5 - PROCEDIMENTOS ACEITOS:
A) Restritivos:

A -BALAO INTRAGASTRICO: colocacéo de um baldo intragdstrico com
cerca de 500 ml de liquido, com 10% de Azul de Metileno, objetivando diminuir a
capacidade gdstrica do paciente, provocando a saciedade e diminuindo o volume
residual para os alimentos. Método provisério: o baléo deve ser retirado no prazo
mdximo de seis meses.

INDICACAQ: adjuvante do tratamento de perda de peso, principalmente
no preparo pré-operatério de pacientes com superobesidade (IMC acima
de 50 kg/m?), com associacdo de patologias agravadas e/ou
desencadeadas pela obesidade mérbida.

CONTRA-INDICA(;OES: esofagite de refluxo; hérnia hiatral; estenose ou
diverticulo de eséfago; lesdes potencialmente hemorrégicas como varizes
e angiodisplasias; cirdrgia gdstrica ou intestinal de resseccéo; doenca
inflamatéria intestinal; uso de antiinflamatérios, anticoagulantes, dlcool ou
drogas e transtornos psiquicos.

COMPLICACOES: aderéncias ao estémago; passagem para o duodeno;

infoler@ncia ao baldo, com vémitos incoerciveis; Ulceras e erosdes gdstricas;
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esvaziamento esponténeo do baldo; obstrucdo intestinal por migracdo do
baldo; perfuracéo gdstrica; infeccdo fingica em torno do Baldo.

VIA DE ACESSO: endoscépica.

2 - GASTROPLASTIA VERTICAL BANDADA OU CIRURGIA DE

MASON: Nestes procedimentos é criado um pequeno reservatério gdstrico na regido
da cdrdia, com capacidade em torno de 20 ml, regulando-se a saida por um anel de
polipropileno. Estas cirurgias provocam cerca de 20% de perda de peso.

INDICACAQ: paciente ndo compulsivos, que ndo tenham o hdbito de
ingestdo de doces em abundéncia e ndo se desviem da orientacdo
nutricional, ingerindo liquidos ricos em calorias; caso contrdrio, os resultados
s@o desanimadores.

VANTAGENS: causa minimas alteracées metabélicas, com baixa morbi-
mortalidade e baixo custo. Procedimento reversivel, preserva a absorcéo
e a digestdo. O estébmago e o duodeno permanecem acessiveis &
investigacdo endoscdpica e radiolégica.

DESVANTAGENS: perda de peso insatisfatéria (menos de 50% do excesso
de peso) por fistula gastrogdstrica ou por intoleréncia progressiva maior &
ingestdo de liquidos ou pastosos hipercaléricos; maior ocorréncia de vomitos;
possibilidade de deiscéncia das linhas grampeadas, seguida de complicagdes
intra-abdominais; procedimento inadequado tanto para pacientes que
ingerem muito doce como para portadores de esofagite de refluxo.

VIA DE ACESSO: convencional (laparotémica) ou por videocirurgia.

3 - BANDA GASTRICA AJUSTAVEL: é uma prétese de silicone que,

colocada em torno do estémago proximal, faz com que este passe a ter a forma de
uma ampulheta ou uma cdmara acima da banda. O diémetro interno da banda
pode ser regulado no pés-operatério por injecdo de liquido no reservatério situado
no subcutéineo, de facil acesso.

198

VANTAGENS: método reversivel, pouco agressivo, permite ajustes
individualizados no diémetro da prétese. Com sua retirada é possivel realizar
de outros procedimentos baridtricos, minimas repercussdes nutricionais.
Néo hé secgdo e sutura do estbmago. Baixa morbimortalidade operatéria
e retorno precoce &s atividades habituais.

DESVANTAGENS: custo elevado; perda do peso frequentemente insuficiente
a longo praozo; exige estrita cooperacdo do paciente em seguir as
orientacdes dietoterdpicas; riscos inerentes ao uso permanente de corpo
estranho; inadequada para pacientes que ingerem muito doce e/ou
apresentam esofagite de refluxo e hérnia hiatal; possibilidade de ocorréncia
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de complicacées a longo prazo, como migracéo intragdstrica da banda,
deslizamento da banda e complicacées com o reservatério.

VIA DE ACESSO: convencional (laparotémica) ou por videocirurgia.
B) CIRURGIAS DISABSORTIVAS:

Essas cirurgias (PAYNE OU BYPASS JEJUNO-JEJUNAL) estéo proscritas em
vista da alta incidéncia de complicagées metabdlicas e nutricionais a longo prazo. O
principio fundamental das mesmas é a perda, pelas fezes, das calorias ingeridas. As
complicagdes ocorrem pela grande quantidade de intestino desfuncionalizado, que
leva a um supercrescimento bacteriano no extenso segmento intestinal excluido,
provocando alta incidéncia de complicacdes digestivas, tais como diarréia, cirrose,
pneumatose intestinal e artrites. Pelo exposto, nGdo mais devem ser realizadas.

C) CIRURGIAS MISTAS:

As cirurgias mistas para tratamento de obesidade mérbida associam restrigéo
e disabsor¢do em maior ou menor grau do intestino, dependendo da técnica
empregada e da extenséo do intestino delgado excluido do transito alimentar.

1 - Cirurgia mista com maior componente restritivo: esse grupo
de cirurgias compreende as diversas modalidades de bypass géstrico com
reconstituigdo do trénsito intestinal em “Y de Roux”.

CIRURGIAS MAIS EMPREGADAS:

CIRURGIA DE FOBI, CIRURGIA DE CAPELLA E CIRURGIA DE WITTGROVE
E CLARK. Estas cirurgias, além da restricdo mecénica representada pela bolsa gdstrica
de 30 a 50 mil, restringem a alimentacdo por meio de um mecanismo funcional do
tipo Dumping (mal-estar provocado pela ingestéo de alimentos liquidos ou pastosos
hipercaléricos) e, ainda, pela exclusdo da maior parte do estémago do trénsito
alimentar. Com isso, o horménio ghrelina, que aumenta o apetite e é produzido no
estdmago sob estimulo da chegada do alimento, tem sua producéo minimizada.

Pode-se acrescentar um anel estreitando a passagem pelo reservatério
antes da saida da bolsa para a alga jejunal — o que retarda o esvaziamento para
sélidos, aumentando, ainda mais, a eficcia dos procedimentos.

VANTAGENS: perda de peso adequada e duradoura, com baixo indice de
insucesso. Tratam a doencga do refluxo. S@o eficientes em comedores de
doces e tém baixo indice de complicacées a longo prazo. Facil controle
metabdlico e nutricional do paciente. SGo reversiveis, embora com
dificuldade técnica. Apresentam 6timos resultados em termos de melhora
da qualidade de vida e das doengas associativas. SGo as mais usadas no
Brasil e nos Estados Unidos, com maior tempo de acompanhamento.
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DESVANTAGENS: tecnicamente mais complexas; acesso limitado ao
estdbmago e ao duodeno para métodos radiolégicos e endoscédpicos; passiveis
de complicagdes como deiscéncia de suturas; maiores chances de
deficiéncias protéicas e anemia do que as cirurgias restritivas.

VIA DE ACESSO: convencional (laparotdmica) ou videocirurgia.
2 - Cirurgia mista com maior componente disabsortivo:

Séo procedimentos que envolvem menor restricdo da capacidade gdstrica,
o que permite maior ingestdo alimentar, com predominio do componente disabsortivo.

CIRURGIAS MAIS USADAS:

» CIRURGIA DE SCOPINARO (derivacao bilio-pancredtica com gastrectomia
distal).

» CIRURGIA DE DUODENAL-SWITCH (derivagéo bilio-pancredtica com
gastrectomia vertical da grande curvatura e preservagdo do piloro). Nestas
cirurgias o intestino delgado é seccionado a cerca de 250 cm da vélvula
ileocecal. O segmento distal é anastomosado ao estémago. O segmento
proximal é anastomosado ao ileo a 50, 100 ou 150 cm da vélvula ileo-
cecal, dependendo da técnica escolhida.

VANTAGENS: néo hé restricdo de alimentos ingeridos; muito eficazes em
relacdo & perda de peso e manutencdo a longo prazo; reservatério gdstrico
completamente acessivel aos métodos de investigagdo radiolégica e
endoscopicos.

DESVANTAGENS: mais sujeitos a complicagdes nutricionais e metabélicas
de dificil controle; maior chance de haver deficiéncia de vitamina B12,
célcio, e ferro; maior chance de haver desmineralizagdo éssea; alta
incidéncia de Ulcera de boca anastomética; aumento do ndmero de
evacuacdes didrias, com fezes e flatos muito fétidos.

OBSERVATORIO

POS-COMA - ITALIANO DIZ QUE VIU TUDO

Roma (Reuters) — Um italiano que passou quase dois anos em coma profundo
despertou dizendo ter ouvido e entendido tudo o que se passa ao seu redor. Salvatore Crisafulli,
pai de quatro filhos, descreve seu caso como um “milagre” que prova que nao existem causas
perdidas. “Os médicos diziam que eu ndo estava consciente, mas eu entendia tudo e gritava
desesperado.”

Sua recuperagdo parece ter fortalecido a posicdo dos italianos contrarios a
eutanasia. Seu irmao chegou a compara-lo a norte-americana Terri Schiavo, uma mulher da
Flérida, vitima de lesGes cerebrais, que morreu em marco, depois que a Justica autorizou a
retirada do seu tubo de alimentacéo.

Transcrito da Gazeta do Povo de Outubro/2005
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PARECER

DOCUMENTAGCAO MEDICA. O SIGILO MEDICO EM EXAMES
LABORATORIAIS

Antonio Celso Cavalcanti de Albquerque*

Palavras-chave: sigilo médico, exames complementares, exigéncia de empresa a
laudo

MEDICAL DOCUMENTATION. MEDICAL SECRECY IN
LABORATORY EXAMS

Key words: medical secrecy, complementary exams, requirement of report by company

O Dr. F J. B., encaminha consulta a este Conselho Regional de Medicina,
relatando o seguinte:

Recebi determinacdo do Hospitalar Servico de Sadde que a partir de agosto
deverei mandar junto com a fatura dos exames realizados em meu consultério
(Audiometria, Videolaringoscopia, etc), o laudo dos exames, ou seja, o resultado de
todos os exames e isto de rotina. No meu entender o resultado do exame é do paciente
e a sua divulgacdo deve ser autorizada pelo mesmo, e provavelmente deve ferir o
Cédigo de Etica Médica. Em contato com o responsével pelo convénio, Sra. Sénia, foi
informado isto ser ordem da auditoria médica através do Dr. M. S. M. e Dr. P C.A.
Gostaria de receber orientacdo, e no caso desta determinagéo néo ser legal, oferecer
denuncia contra os médicos auditores. Aguardo uma breve resposta ou contato para
gue eu possa me direcionar adequadamente.

Em atengdo a consulta encaminhada temos a aduzir que a Resolugéo n.°
1642/2002, na sua alinea G, do Artigo 1°, dispde, no que concerne ao
relacionamento de médicos com os usuérios dos planos de satde:

Art. 1°, alinea G: “respeitar o sigilo profissional, sendo vedado a essas
empresas estabelecerem qualquer exigéncia que implique na revelacdo de diagndsticos
e fatos de que o médico tenho conhecimento devido ao exercicio profissional”.

Em anexo, cépia da Resolugdo n.° 1642/2002. (Arq 20(79): 124-
128,2003

* Consultor Juridico CRMPR.
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E o parecer,
Curitiba, 15 de dezembro de 2004.

Antonio Celso Cavalcanti de Albquerque
Consultor Juridico Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 10478/2004
Parecer CRMPR N°. 1633/2004

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 24/01/2005

RESOLUGAO CFM n° 1.642/2002

As empresas que atuam sob a forma de prestagéo direta ou intermediacdo
de servicos médicos devem estar registradas nos Conselhos Regionais de
Medicina de sua respectiva da jurisdicdo, bem como respeitar a autonomia
profissional dos médicos, efetuando os pagamentos diretamente aos mesmos
e sem sujeitd-los a quaisquer restricdes; nos contratos, deve constar
explicitamente a forma atual de reajuste, submetendo as suas tabelas a
apreciacdo do CRM do estado onde atuem. O sigilo médico deve ser
respeitado, ndo sendo permitida a exigéncia de revelagéo de dados ou
diagnésticos para nenhum efeito.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicées que lhe
confere a Lei n°® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto
n°® 44.045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina e os Conselhos
Regionais de Medicina sé@o os érgéos supervisores da ética profissional em toda a
Republica e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica,
cabendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito
desempenho técnico e ético da Medicing;

CONSIDERANDO que o trabalho médico deve beneficiar exclusivamente
a quem o recebe e aquele que o presta, ndo devendo ser explorado por terceiros,
seja em sentido comercial ou politico;

CONSIDERANDO que o Cédigo de Etica Médica estabelece principios
norteadores da boa prdtica médica, relativos &s condicdes de trabalho e de
atendimento, & autonomia profissional, & liberdade de escolha do médico pelo
paciente, & irrestrita disponibilidade dos meios de diagndstico e tratamento e &
dignidade da remuneracdo profissional;

CONSIDERANDO que a Lei n® 9.656/98 institui, para que possam ter
autorizagéo de funcionamento, a obrigatoriedade do registro de empresas operadoras
de planos e seguros de satde, de qualquer forma ou situag@o que possam existir, nos
Conselhos Regionais de Medicina da jurisdi¢ao onde estejam localizadas;
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CONSIDERANDO que a Lei n® 6.839/80 institui a obrigatoriedade do
registro das empresas de prestacdo de servicos médico-hospitalares, em razédo de
sua atividade bésica ou em relagdo aquela pela qual presta servigos a terceiros, e a
anotacdo dos profissionais legalmente habilitados, delas responsdveis, nos Conselhos
Regionais de Medicing;

CONSIDERANDO que o entendimento de livre escolha é o direito do
paciente escolher o médico de sua confianca ou o sistema de assisténcia médica de
sua preferéncia, que funcione dentro dos principios éticos e preceitos técnico-cientificos;

CONSIDERANDO que as infracdes apuradas nos estabelecimentos
hospitalares ou em empresas de assisténcia medica sGo de responsabilidade direta
do diretor técnico ou de seu substituto eventual;

CONSIDERANDO os termos da Resoluggo CFM n° 1.627/2001, que
conceitua e regulamenta o Ato Médico, e da Resolucgo CFM n°® 1.616/2001, que
regulamenta o descredenciamento por empresas operadoras de planos de sadde,
bem como as resolugdes dos Conselhos de Medicina dos estados de Alagoas,
Amazonas, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Séo Paulo e Distrito Federal;

CONSIDERANDO, enfim, o decidido na sess@o plendria realizada em 7 de
agosto de 2002,

RESOLVE:

Art. 1° - As empresas de seguro-satde, de medicina de grupo, cooperativas
de trabalho médico, empresas de autogestdo ou outras que atuem sob a forma de
prestacdo direta ou infermediagdo dos servicos médico-hospitalares devem seguir os
seguintes principios em seu relacionamento com os médicos e usudrios:

a. respeitar a autonomia do médico e do paciente em relagdo & escolha de
métodos diagndsticos e terapéuticos;

b. admitir a adogé@o de diretrizes ou protocolos médicos somente quando
estes forem elaborados pelas sociedades brasileiras de especialidades, em conjunto
com a Associac@o Médica Brasileira;

c. praticar a justa e digna remuneragao profissional pelo trabalho médico,
submetendo a tabela de honordrios & aprovacdo do CRM de sua jurisdigéo;

d. efetuar o pagamento de honorérios diretamente ao médico, sem retengéo
de nenhuma espécie;

e. negociar com entidades representativas dos médicos o reajuste anual
da remuneracdo até o més de maio, impedindo que o honorério profissional sofra
processo de reducéo ou depreciagdo;

f. vedar a vinculagéo dos honordrios médicos a quaisquer par@metros de
restricdo de solicitacdo de exames complementares;

g. respeitar o sigilo profissional, sendo vedado a essas empresas
estabelecerem qualquer exigéncia que implique na revelagéo de diagnésticos e fatos
de que o médico tenha conhecimento devido ao exercicio profissional.

Art. 2° - Nos contratos de credenciamento ou similares de médicos para
prestacdo de servico as empresas citadas no art. 1°, deveré ser expressamente
estabelecida a forma de reajuste dos honordrios médicos.
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Art. 3° - E vedada a participacdo de médicos ou empresas prestadoras de
assisténcia médica nas modalidades de licitacdo de tipo menor preco, quando este
contrariar a prética local, nos termos dos artigos 3° e 86 do Cédigo de Etica Médica.

Art. 4° — As empresas que descumprirem a presente resolugdo poderdo
ter seus registros cancelados no Conselho Regional de Medicina de sua jurisdicdo e
o fato comunicado ao Servico de Vigiléncia Sanitdria e & Agéncia Nacional de Satde
Suplementar, para as providéncias cabiveis.

Art. 5° — O descumprimento desta resolugdo também importard em
procedimento ético-profissional contra o diretor técnico da empresa.

Art. 6°- Proibir, aos médicos, a prestacdo de servigos para instituicdes que
descumpram o estipulado nesta resolugéo.

Art. 7° — Esta resolucéo entra em vigor a partir da data de sua publicacéo,
ficando revogadas as Resolucdes CFM n®s. 264/65, 310/67, 808/77, 872/78,
1.084/82 e 1.340/90 e todas as disposicdes em contrdrio.

Brasilia-DF, 7 de agosto de 2002.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Cons. Presidente Cons. Secretdrio-Geral

EUA

PADRES GAYS ACUSAM IGREJA DE PERSEGUICAO
Do “New York Times”

A informacao de que o Vaticano esta para promulgar, em breve, um conjunto de
regras que impedird que homossexuais seja ordenados sacerdotes provocou a ira de véarios
padres e seminaristas gays nos EUA. Eles se julgam perseguidos e dizem ser bodes expiatérios
de peddfilos.

As medidas nao prevéem a expulsédo de homossexuais que ja tenham sido ordenados
e fazem parte de um conjunto de acdes da Santa Sé em resposta aos casos de pedofilia e de
abusos sexuais que vieram a tona nos EUA em 2002.

Outra atitude do Vaticano a respeito foi o envio de delegados para avaliar os 229
seminarios americanos a procura de “evidéncias de homossexualismo”.

Um padre de 40 anos que nado quis revelar sua identidade, por temer represalias
de superiores, afirmou que ndo havia decidido ainda se contaria que é gay. “Essa € a igreja
pela qual eu dei minha vida e na qual eu acredito”, disse.

O reverendo John Trigilio Jr, presidente da conservadora Confraria dos Padres
Catélicos, disse que barrar os gays dos seminarios € para o “préprio bem deles”, assim
como a igreja certa vez barro os epilépticos.

Transcrita da Folha de Sdo Paulo em 23/09/05

204 Arq Cons Region Med do Pr
22(88),2005



PARECER

LAUDO PERICIAL DE PACIENTE FALECIDA EM PARTO

Carlos Ehlke Braga Filho*

Palavras-chave: laudo pericial, parto normal a forceps, autorizag@o para necrépsia,
diagnéstico de morte

EXPERT REPORT OF PATIENT DEAD DURING DELIVERY

Key words: expert report, normal delivery with forceps, authorization for necropsy,
diagnosis of death

Trata o presente sobre a Consulta n°, encaminhada pela Dra. Leila
Aparecida Bertolini, Delegada de Policia da Divisdo de Investigacées Criminais do
Departamento de Policia Civil do Estado do Parand, solicitando parecer a respeito da
morte de Rosenilda Agner, apés parto normal com extracdo a férceps, apresenta
guatro quesitos que serdo ao final respondidos.

ANALISE:

A Sra. R. deu entrada no H.S.J.T no dia 15/11/03, sendo responsével pelo
atendimento o Dr. M.A.M.

Néo faz parte da documentacéo & disposigéo deste Conselho o prontudrio
de admiss@o, com histérico, evolugdo e prescricdo. Temos apenas a descrigdo cirdrgica
onde consta o nome do médico Dr. M.A.M. Temos também a ficha de evolugéo
clinica da UTl assinada pelo Dr. A.V..

Na descricdo cirdrgica datada de 15/11/03, ndo consta o hordrio e
resumidamente, podemos, pelo conteddo do documento, aduzir que houve parto
normal com extrac@o a férceps apés dilatagéo completa com retirada sem dificuldades,
com recém nato impregnado de mecénio (++), bradicardia e apnéia, sendo
reanimado pelo pediatra (ndo consta seu nome).

Houve laceracdo da parede vaginal posterior paralela & episiotomia, com
pequena laceragdo de colo, feita sutura com sangramento durante o procedimento,
calculado em 1000 ml. Houve hipotenséo que respondeu a infusao de cristaléides.

Foi encaminhada estabilizada ao quarto. Na ficha da UTl conta a admisséo
ds 7:20 com histéria de parto & férceps por volta da uma hora da madrugada,
histéria de sangramento de 1000 ml, hipotenséo, recebendo alta do centro cirdrgico
com PA 120/80 com sangramento vaginal discreto. Apresentou hipotensdo na
enfermaria e as 6 horas estava bradicdrdica com palidez cuténea e foi encaminhada
a UTI, onde foi entubada com ventilagdo em mdscara. Pulso carotideo de 20 bpm,
pulsos periféricos néo palpdveis, PA inaferivel, pele fria. Colocada monitorizagéo
cardiaca confirmando fibrilagéo ventricular, desfibrilada com 3 choques e apés passou
a apresentar atividade elétrica sem pulso, infundida adrenalina, atropina e lidocaina,
feito também 1000 e 2000 ml de solo fisiolégico e por volta das 7:10 evoluiu para

* Conelheiro Relator CRMPR.

Arg Cons Region Med do Pr 205
22(88):205-206,2005



assistolia e dbito as 7:20. Consta como possivel causa de morte: choque hipovolémico,
tromboembolismo pulmonar, choque séptico e propde ao médico responsével a
solicitacdo de necropsia.

A certiddo de 6bito assinada pelo Dr. Mdrio Augusto Muggiati dd como
causa de morte: choque séptico.

Foi solicitado por este CRM cépia completa do prontudrio da paciente e
convocados os médicos Dr. Mério e Dr. André para esclarecimentos.

Em relacdo aos quesitos, os transcrevemos e de imediato apresento suas respostas:

1. diante da indefinicé@o sobre a causa da morte da Sra. Rosenilda, néo
seria necessério a realizagdo de necropsia?

Resposta: A matéria é definida pela Resoluggo CFM 1601/2000 e pela
Resolucdo CRMPR 106/2002.

Na Resolucdo CFM 1601, no item Il do artigo 2°, morte com assisténcia
médica consta no sub-item b: a declaracdo de ébito do paciente internado sob regime
hospitalar deverd ser fornecida pelo médico assistente.

Na Resolucdo do CRMPR, em seu artigo 3° dispde: “caso hajam dividas
para firmar a causa provével de morte, ele deve indicar a realizacéo de necropsia
ou diretor clinico. Portanto, nesse caso especifico, ndo hé obrigatoriedade da solicitacdo
de necrépsia por existir uma provével causa da morte, segundo o médico assistente.

2. Em caso de morte “ndo definida” é obrigatéria a autorizacdo dos
familiares para tal exame?

Resposta: Conforme o entendimento anterior, se o médico responsdvel
tiver ddvidas quanto a causa da morte ele deverd solicitar ao direfor clinico a realizagéo
da necropsia (artigo 3°). Caso ndo existam dividas e tendo uma causa provdavel de
morte compete ao médico assistente firmar o atestado de ébito.

3. Se o consentimento da familia for irrelevante, qual dos médicos estava
obrigado a autorizar a realizacdo do exame?

Resposta: A competéncia em atestar o ébito é do médico assistente, e na
sua falta, por médico pertencente & Instituicdo (Resolucdo 1601/2000 CFM, art. 2°,
1, b). Portanto, nesse caso caberia ao médico assistente a solicitagdo de necropsia e
ndo ao intensivista da UTI.

4. A Resolucdo do CFM 1081/82, em seu artigo 3° ndo obriga os hospitais
a solicitarem autorizac@o para necropsia quando do infernamento do paciente?

Resposta: A resolugdo ndo se encontra em vigor, pois estd em vigéncia a
Resolugdo CFM 1601/2000, e nesta ndo hd referéncia & vinculagdo do internamento
e conseqUente autorizagdo de necropsia, mesmo porque seria uma espécie de
constrangimento ilegal, e quem definird a conveniéncia na realizagéo de necropsia é
o médico assistente, caso ele ndo possua condigdes para firmar o diagnéstico de
causa provével da morte.

E o parecer,

Curitiba, 01 de julho de 2004.

Carlos Ehlke Braga Filho

Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 026/2005
Parecer CRMPR N°. 1671/2005

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 13/06/2005
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PARECER

RESSARCIMENTO FINANCEIRO DE PROCEDIMENTOS
CIRURGICOS. QUANTO TEMPO E QUAL E O PERIODO
POS-OPERATORIO TARDIO?

Zacarias Alves de Souza Filho*
Palavras-chave: honordrio, ressarcimento financeiro, periodo pés-operatério

FINANCIAL COMPENSATION OF SURGICAL PROCEDURES.
HOW LONG AND WHAT IS THE EXTENDED POST
SURGICAL PERIOD

Key words: fees, financial compensation, extended post surgical period

A consulta original feita por planos de sadde ao Colégio Brasileiro de
Cirurgides, fundamentada em legalidade ou néo de ressarcimentos financeiros em
alguns procedimentos clinicos e cirdrgicos, reveste-se de cardter administrativo, ndo
cabendo a este CRM a responsabilidade de sua resposta.

A documentac@o anexa nos parece suficiente para evidenciar o fato de
que ndo hd, atualmente, meios para estabelecer definicdo cronolégica do periodo
de pds-operatério tardio.

Em resposta e em respeito & Corregedoria, temos a acrescentar:

O periodo pés-operatério tardio tem duragéo indefinida, dependendo
evidentemente de muitas varidveis, como diagnéstico clinico da doenca pela qual o
paciente foi operado, de sua condigd@o imune, da extensé@o do procedimento cirirgico
e sua interferéncia com mecanismos fisioldgicos, doengas associadas, malignidade,
drogas em uso ou tratamentos complementares, complicacdes pds-operatérias de
qualquer origem.

Este perfodo cursa paralelamente & fase final de convalescenca ao trauma
cirdrgico, caracterizado pelo final da fase de anabolismo protéico e lipidico, de
recomposi¢do fisiolégica organica e de consolidagéo do processo de cicatrizagéo.

O periodo de pés-operatério tardio segue as fases imediata, mediata e de
fluxo de pés-operatério. Pode-se considerar como terminado, ao final da fase de
anabolismo e consolidag@o do processo de cicatrizacdo e de reconstituicdo fisiolégica
e metabdlica do paciente.

* Conselheiro Relator CRMPR.
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Devem ser levadas em conta as distorcées que se verificam em pacientes
imunossuprimidos, desidratados, sépticos, com malignidade e ainda a extenséo e a
conseqUéncia da agressdo cirdrgica sofrida.

Impossivel, & luz dos conhecimentos atuais, de forma cronolégica precisar
matematicamente sua duracdo, mesmo porque Medicina ndo é ciéncia exata.

Eo parecer s.m.|.
Curitiba, 1° de setembro de 2004.

Zacarias Alves de Souza Filho
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 043/2004
Parecer CRMPR N°. 1660/2005

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 26/04/2005

SOCIEDADE ARLINGTON, EUA

GRAVIDA E MANTIDA VIVA PARA QUE SEU BEBE SOBREVIVA

Uma americana com morte cerebral esta sendo mantida viva por aparelhos na
esperanca de que o bebé de 21 semanas em seu ventre sobreviva. E o marido dela afirma ter
certeza de que ela aprovaria essa medida.

Jason Torres disse que os médicos acreditam que o feto tenha chances de sobreviver
se Susan Torres viver mais outro més e se o cancer de que é vitima permaneca longe de seu
Utero. Ele explicou ter decidido manter sua mulher viva quando os médicos do Hospital
Central de Virginia lhe perguntaram se deveriam desconecta-la dos aparelhos depois que
concluirem que ela ndo se recuperaria.

“Odeio vé-la nestas maquinas malditas e odeio usa-la assim, porque ela vale
muito mais que isso”, disse Torres ao jorttbA Today “Mas Susan realmente queria este
bebé. E ela € uma mulher muito determinada. E provavelmente por isso que ela chegou tio
longe.” A direcéo do hospital informou que nédo estéa discutindo o caso.

Susan Torres, de 26 anos, que era pesquisadora no Instituto Nacional de Saude, perdeu
a consciéncia apos um derrame em 7 de maio, depois que um melanoma se espalhou por seu cérebro.
Torres contou que os médicos lhe disseram que as funcdes cerebrais dela havia parado. Segundo ele,
o feto aparentemente esta bem, mas os médicos lhe explicaram que ndo conhecem nenhum caso em
gue uma méde com morte cerebral e melanoma tenha dado a luz um bebé.

Se sua mulher e o feto sobreviverem até meados de julho, chegando a
aproximadamente 25 semanas de gestacdo, o bebé poderia sobreviver ao parto, apesar de um
alto risco de danos cerebrais ou outros problemas graves. Uma gestacdo completa tem cerca
de 40 semanas. “Nédo tenho nenhuma divida de que é isso o0 que ela gostaria”, disse Torres.

O casal ja tem um filho de 2 anos. - AP.
Transcrito da Gazeta do Povo de 17/06/05
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PARECER

MEDICINA DO TRABALHO E UM NOVO MEDICO DO
TRABALHO - PRONTUARIO MEDICO

Mario Stival*

Palavras-chave: medicina do trabalho, norma regulamentadora, prontério médico

OCCUPATIONAL MEDICINE, AND THE NEW
OCCUPATIONAL PHYSICIAN - MEDICAL RECORDS

Key words: occupational medicine, regulating norm, medical records

CONSULTA
O médico interessado, em missiva encaminhada a este Conselho solicita
parecer sobre o seguinte:

O item 7.4.5.2 da Norma Regulamentadora n.® 7 da Portaria n.® 24/94
que modifica a Portaria 3248/78 estabelece que havendo substituigéo do médico
coordenador do PCMSO (médico do trabalho nomeado pela empresa), toda a
documentagdo que contem as informacdes de satde, contidas em prontuérios e
arquivos médicos pertencentes ao trabalhador, deverdo ser transferidas ao novo
médico que assume a responsabilidade.

Pergunta o interessado se esta transferéncia deve ser dos arquivos originais
ou suas copias.

FUNDAMENTACAO E PARECER

A norma em questdo nao faz qualquer referéncia a respeito. Mesmo porque
trata de um servigo/funcgéo (SESMT — Servico Especializado em Satde e Medicina
do Trabalho da empresa) que estava sediado dentro da empresa, mas que necessitava
& época, ser atualizado, modernizado, conforme as necessidades que se impunham
pelo novo perfil da legislacdo trabalhista. Entretanto, a nova legislacdo ndo desvincula
o servico da empresa.

Abre a perspectiva de descentralizacdo do mesmo, uma vez que admite
de forma clara a terceirizag@o das atividades médicas.

Mas também deixa patente o tipo de vinculo do Médico do Trabalho
responsdvel pelo PCMSO que deve ser contratado pela empresa conforme o nimero
de funciondrios e risco.

* Conselheiro Relator CRMPR.
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Assim, tornou-se praxe para as empresas de pequeno e médio riscos, e
dependendo do niUmero de funciondrios, designar médicos do trabalho responséveis
pelo PCMSO na condicdo de “pessoa fisica” ou como “pessoa juridica”.

Desta forma, o médico do trabalho Coordenador do PCMSO contratado
como “pessoa fisica” ou como “médico do trabalho designado pela empresa de
servicos médicos terceirizada” que o contratou, ficam responsdveis por toda
documentacéo médica do trabalhador gerada a partir de qualquer ato médico
realizado dentro ou fora da empresa.

Portanto, em qualquer dos casos, a responsabilidade sobre a documentacdo
médica do trabalhador somente poderé ser imputada a um médico, jamais a uma
empresa.

Nos dois casos, o médico do trabalho, deverd, no evento de sua substituicéo,
entregar toda documentacd@o sob sua responsabilidade ao seu sucessor e
recomendamos que isto se faca através de ato formal com a descricdo de todos os
documentos gerados que se encontram em seu poder até aquele momento.

A maneira como este acervo deverd ser transferido fica a critério dos
médicos, tanto do que sai como do que assume a funcéo, de acordo com as suas
conveniéncias.

Nestas condicées, o médico do trabalho que sai da funcao, fica livre de
responder eticamente ou em juizo a partir daquela data, tendo em vista ter em méaos
documento que o isenta de qualquer responsabilidade por documentacéo que possa
ter sido extraviada. Porém, néo fica livre de responder em juizo ou no tribunal ético
pela informacado que gerou como médico do trabalho responsével direto pelo exame,
ou que autorizou na condicdo de Médico do Trabalho Coordenador, contida nos
documentos que entregou ao seu sucessor.

Obs.: este assunto foi examinado pelo Departamento Juridico do Conselho
Regional de Medicina do Parané

Eo parecer, s. m. |.
Curitiba, 01 de agosto de 2005.

Mdrio Stival
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 054/2005
Parecer CRMPR N°. 1703/2005

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria da Il Camara de 17/10/2005
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MUDANCA DE ENDERECO

mm»

Fone O xx 41 - 3240-4000
Fax 0 xx 41 - 3240-4001
e-mail: crmpr@crmpr.org.br

Lei n° 3.268 de 1957. Decreto Federal n° 44.045 de 19.07.1958.

Artigo 6° - Fica o médico obrigado a comunicar ao Conselho Regional de Medicina
em que estiver inscrito, a instalacdo de seu consultério ou local de trabalho profissional,
assim como qualquer transferéncia de sede, ainda quando na mesma jurisdicéo.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

RUA VICTORIO VIEZZER, 84 - VISTAALEGRE - CAIXA POSTAL 2.208
CEP 80810-340 - CURITIBA - PR - FONE (0xx41) 3240-4000 - FAX (0xx41) 3240-4001

FORMULARIO PARA ALTERACAO DE ENDERECO

MEICO(R): 1.ttt ettt e CRM/PR

Favor assinalar o enderego onde deseja receber as correspondéncias
[] Enderego residencial: .......

CIdAE! .. UF: s CEP e
Telefone residencial:  (......)..coooiioiioeieiiiiie e Telefone celular @ (cc....)e oo
[ ENGEIeg0o COMEICIAL: ........c.ceeeeecieeie e e

N andar........cooeieeiieniens BaIITO: et e

Telefone comercial: .........ccceoviiiiiiiiiii e L PSPPSR

] ENd. EIBtrONICO: .....c.vvvveiviriiiriiniiisciiis i Fax:

Permite a divulga¢do do seu endereco para terceiros?

[ N&o [ ]sim: [...] Residencial: [......] Comercial [......] E-mail

ODSEIVAGBES. ...ttt ettt ettt et et e e bt s e et

Em ......... oo T ASSINALUTA......oeiviiie e

Endereco atualizado em ......... Y [ Visto do FUNCIONAro CRM/PR..........coiiiiiiiaeeeeeeee et
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PARECER

ATENDIMENTO MEDICO E A CONSULTA EXTRA NA
LISTAGEM DE AGENDAMENTO (ENCAIXE)

Roseni T. Florencio*

Palavras-chave: atendimento extra, listagem na agenda, “encaixe”, respeito

MEDICAL ATTENDANCE AND EXTRA APPOINTMENTS IN
THE APPOINTMENT BOOK. (IN-BETWEEN SCHEDULING)

Key words: extra appointments, listing on the appointment book, “in-between
scheduling”, respect

CONSULTA

O médico ortopedista, Dr. A. E. V., encaminha consulta a esse Conselho,
relatando que é sécio majoritdrio da Clinica de Fraturas Torres; faz plantdes no
pronto-atendimento, para pacientes particulares e de convénios, as 2°, 4% e 6°
feiras. Na 3 feira, atende consultas agendadas no consultério, de 20/20 minutos.
Devido ao grande nimero de pacientes que atende, comumente ocorre a necessidade
de encaixar pacientes encaminhados em seu nome ou por procura direta ao referido
médico ou, ainda, pacientes em pds-operatério, que necessitam ser reavaliados. O
médico pergunta se:

1- Estou errado na conduta de fazer encaixe, desde que o paciente esteja
sujeito a aguardar o tempo necessério? Sendo da vontade prépria do paciente e
podendo até ser uma consulta emergencial?

2- Pode o médico plantonista do pronto-atendimento que estd atendendo
no mesmo hordrio obrigar a recepcionista a ndo autorizar este encaixe, sem falar
com o médico do consultério e contrariar a vontade do paciente, sé para forgar um
ndmero maior de consultas no seu plantéo?

Quanto ao primeiro questionamento, o médico pode atender em seu
consultério o paciente ndo previamente agendado para a consulta, apds o término dos
pacientes agendados, salvo em situacdo de real emergéncia, devendo comunicar aos
demais pacientes a necessidade de atender a situacdo de emergéncia, por primeiro se
for possivel outro profissional, que esteja disponivel naquele servigo, possa atender as
situagdes emergenciais, com a devida orientacéo do paciente, tornard o atendimento
médico as consultas agendadas mais tranquilo e sereno, além de manter a seguranga

* Conselheira Relatora CRMPR.
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dos pacientes que ali aguardam pelo atendimento, evitando tumultos e confusées
rotineiras. Deve ser explicado ao paciente, no caso do encaixe ndo emergencial, em
gue momento aproximadamente poderd o médico atendé-lo; com isso, o paciente e
seus familiares podem ou ndo concordar com a espera pelo atendimento. Isso deve
ser de comum acordo entre o médico e o paciente, respeitando-se os aspectos
administrativos da Instituicéo, mas que fogem ao dominio desse Conselho.

Quanto ao segundo questionamento, trata-se de questdo de aspecto
administrativo e de relacionamento entre profissionais médicos. Cabe ressaltar que o
médico deve ter para com o seu colega respeito, consideracdo e solidariedade,
buscando sempre o interesse e o bem-estar do paciente. O paciente deve ter a
liberdade de escolha do médico da sua confianca.

E o parecer
Curitiba, 15 de junho de 2005

Roseni T. Florencio
Cons®. Relatora

Processo-Consulta CRMPR N°. 039/2005
Parecer CRMPR N°. 1676/2005

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 27/06/2005

ESTADOS UNIDOS 2

BEBE MORRE APOS 4 MESES DE ESFORCOS
MAE EM MORTE CEREBRAL

Um bebé que nasceu de uma mulher EM morte cerebral acabou morrendo depois
de uma cirurgia para reparagdo de um intestino perfurado, informou a familia, em LcLean,
nos Estados Unidos. Susan Anne Catherine Torres, que nasceu prematura em 2 de agosto,
quando a mée sobrevivia ligada a aparelhos ha trés meses, faleceu de falha cardiaca. A méae
tinha sofrido um derrame quando teve morte cerebral.
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PARECER

O FORNECIMENTO DE DADOS DO PRONTUARIO MEDICO
PARA ORGAO CONTRATANTE DE SERVICO (AUDITORIA)
ESTA SOB SIGILO MEDICO

Ricardo Frées Camardao*

EMENTA - £ vedado aos médicos e diretores médicos responsdveis por clinicas o
fornecimento de prontudrio médico em desacordo com o que dispde a Resolucéo
CFM n° 1.605/00.

Palavras-chave: sigilo médico, prontuério médico, pericia, informacdo médica

PROVIDING DATA FROM MEDICAL RECORDS
TO THE CONTRACTING ENTITY (AUDIT ) IS UNDER
MEDICAL SECRECY

Key words: medical secrecy, medical records, expertise, medical information

CONSULTA

“SCE - Médicos S/C Ltda. — Climept, sociedade civil especializada em
Medicina de Trdafego, subscriita no CNPJ sob o n.° 01.728.006/0001-42,
devidamente registrada neste Conselho, com sede na Av. 1° de Dezembro, n.°
575-B, em Belém, Capital do Estado do Pard, através de sua representante legal
vem respeitosamente solicitar de V. 9.

10 FATO

1- Na qualidade de contratada do

Departamento de Transito do Estado do Pard, prestamos para o mesmo
servicos de exames médicos e psicolégicos em candidatos & concessdo ou renovacdo
de licengas para condutores de veiculos automotores.

2- E nossa fung@o bésica a execucdo dos servigos acima mencionados e a
consequente expedi¢do de laudo médico atestando a aptidéo ou inaptidao do candidato
interessado. Obvio que cada examinado possui ficha médica com detalhes do exame
a que foi submetido, que fica resguardado sob a custédia de nossa Clinica.

3- Ocorre que o contratante DETRAN, sob pretexto de municiar seus
servicos informatizados de controle, tem insistido reiteradamente para que lhe

* Conselheiro Relator Federal
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fornecamos, além dos laudos, as respectivas fichas médicas com dados detalhados
dos pacientes, ao que temos resistido, por considerarmos tal conduta ofensiva ao
segredo profissional, conforme previsto no Cédigo de Etica, a partir do art. 102.

4- Na defesa de sua pretensdo alega o DETRAN:

a- A prestadora de servigo é contratada pelo DETRAN e portanto, por
forca da vinculagdo, tem que obedecer aos comandos que lhe sdo transmitidos.

b- O DETRAN garante que manteré o necessdrio sigilo sobre o conteddo
das fichas médicas, o que preservaria a garantia constitucional.

Embora né&o desmerega as alegacées apresentadas, as consideramos
insuficientes para justificar o fornecimento de tais argumentos, sem a expressa
anuéncia do interessado, que é o préprio paciente (usuério).

Milita em favor da tese esposada por nés os seguintes dispositivos contidos
no Cédigo de Etica Médica:

a- Art. 102 — “REVELAR FATO DE QUE TENHA CONHECIMENTO EM
VIRTUDE DO EXERCICIO DE SUA PROFISSAO, SALVO POR JUSTA CAUSA, DEVER
LEGAL OU AUTORIZACAO EXPRESSA DO PACIENTE”.

b- Art. 108 — “FACILITAR MANUSEIO E CONHECIMENTO DOS
PRONTUARIOS, PAPELETAS E DEMAIS FOLHAS DE OBSERVACOES MEDICAS
SUJEITAS AO SEGREDO PROFISSIONAL, POR PESSOAS NAO OBRIGADAS AO
MESMO COMPROMISSO”.

c- Art. 117 — “ELABORAR OU DIVULGAR BOLETIM MEDICO QUE REVELE
O DIAGNOSTICO, PROGNOSTICO OU TERAPEUTICA, SEM A EXPRESSA
AUTORIZACAO DO PACIENTE OU DE SEU RESPONSAVEL LEGAL”;

d- Art. 8° - “O MEDICO NAO PODE, EM QUALQUER CIRCUNSTANCIA
OU SOB QUALQUER PRETEXTO, RENUNCIAR A SUA LIBERDADE PROFISSIONAL,
DEVENDO EVITAR QUE QUAISQUER RESTRICOES OU IMPOSICOES POSSAM
PREJUDICAR A EFICACIA E CORRECAO DE SEU TRABALHO”.

e- Art. 11. — “O MEDICO DEVE MANTER SIGILO QUANTO AS
INFORMACOES CONFIDENCIAIS DE QUE TIVER CONHECIMENTO NO
DESEMPENHO DE SUAS FUNCOES. O MESMO SE APLICA AO TRABALHO EM
EMPRESAS, EXCETO NOS CASOS EM QUE SEU SILENCIO PREJUDIQUE OU PONHA
EM RISCO A SAUDE DO TRABALHADOR OU DA COMUNIDADE”.

5- Por tudo quanto aqui foi exposto, cada vez mais nos convencemos de
que se satisfizermos a pretensdo do DETRAN, em fornecer-lhe as fichas médicas
individuais de candidatos examinados e né&o apenas os laudos conclusivos, estaremos
ofendendo o Cédigo de Etica, laborando contra o sagrado dever de conservar o
necessdrio segredo profissional, mostrando-se irrelevante o processo usado ou o
destinatdrio do encaminhamento de tal informacéo.

6- Em vista disso, requeremos os bons oficios de V.S° no sentido de
responder-nos a presente consulta, para embasar-nos seu procedimento sobre a
questdo. ”
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PARECER

O exercicio da Medicina remonta aos primérdios da civilizagdo e apesar
de sua evolug@o como ciéncia e mesmo diante da nova ordem social estabelecida
no mundo, alguns principios ainda permanecem alicercando a profissdo médica.
Esses principios séo a relacdo médico-paciente e o sigilo profissional, estabelecidos
a partir de consciéncia e confianga.

Ensina Veloso de Franga que o siléncio exigido aos médicos tem a finalidade
de impedir a publicidade sobre certos fatos conhecidos no exercicio ou em face do
exercicio profissional, cuja desnecesséria revelacéo traria prejuizos aos interesses
morais e econdmicos dos pacientes. A privacidade de um individuo €, pois, um
ganho que consagra a defesa da liberdade e a seguranca das relagdes intimas, por
principio constitucional e por privilégio garantido na conquista da cidadania.

O médico perito examinador, credenciado pelo érgéo executivo estadual
do trénsito, ao registrar em prontuério informagées médicas colhidas do candidato
periciado na relagdo médico-paciente, tem o dever ético de ser o fiel depositério
dessas informacdes e deve manter a guarda do prontudrio conforme previséo legal
existente. O mesmo se aplica &s clinicas credenciadas como pessoa juridica &#8213;
nesse caso a responsabilidade da guarda caberd ao diretor médico, prevista em
conformidade com a lei.

Grande nUmero de pareceres do Conselho Federal de Medicina e de
seus regionais |4 estabeleceram ao longo desses anos, doutrinariamente, esse
entendimento, além de o mesmo estar previsto em outros diplomas legais, inclusive
na Carta Magna do pais.

As constantes solicitacdes, por instituicdes e autoridades, de prontudrios ou
informacdes guardadas pelo sigilo profissional, quase sempre utilizando o instituto da
chamada justa causa, levaram o CFM a aprovar, em agosto de 2000, o parecer n.° 22,
gue serviu de fundamentagéo para a emisséo da Resolugcdo CFM n.° 1605/2000, de
15/9/2000.

Transcrevo in verbis a Ementa do referido parecer:

“EMENTA: E dever éfico e legal do médico manter sigilo quanto ao
prontudrio do paciente, sé o podendo revelar com autorizacéo expressa
deste ou seu representante legal. Disposicdes instituidas no resguardo do
direito do paciente. Constituicdo Federal. Cédigo de Etica Médica. A
requisicdo, mesmo judicial, que implique retirada do prontudrio do hospital,
constitui coagdo ilegal. Precedentes jurisprudenciais, inclusive do STF. Em
se tratando de investigagdo de crime de acéo publica incondicionada, é
cabivel, no resguardo do interesse social e desde que ndo implique
procedimento criminal contra o paciente, pdr-se o prontuério a disposigéo,
para exame por perito legista, restrito aos fatos sob investigacdo e néo
sobre o conteddo do prontudrio, e sob sigilo pericial. Revogagdo da
Resolucdo CFM n° 999/80.”
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O dever legal autoriza a quebra do sigilo em situagdes que encontram
disciplina especifica na legislacao.

A justa causa, por sua vez, ndo vem estabelecida em nenhum diploma
legal. Ela se baseia na existéncia e estado de necessidade, quando dois interesses se
confrontam, devendo um ser sacrificado em beneficio do outro. No entanto, os
limites sdo amplos e algumas vezes imprecisos.

Outra situacdo prevista no artigo 102 do Cédigo de Etica e também na
resolucdo, é a autorizagdo pelo paciente.

No caso em tela, ndo hé dever legal no fornecimento do prontudrio. A
Resolucdo CONTRAN n° 80/98 ndo faz nenhuma referéncia ao fornecimento irrestrito
dos prontudrios médicos aos setores administrativos dos Departamentos Estaduais de
Transito.

Portanto, o médico examinador ou diretor médico responsdvel por clinicas
de exames de aptiddo fisica e mental para candidatos condutores de veiculos poderdo
disponibilizar apenas o resultado do exame, informando a aptiddo ou néo do
candidato. Outras informacgées relacionadas ds anotacdes do ato pericial, lancadas
no prontudrio, somente poderéo ser divulgadas com a anuéncia do periciado ou por
justa causa estabelecida através do devido processo e requisitada somente pela
direcdo médica dos Detrans, devidamente fundamentada.

Qualquer outra situacdo, além de antiética é ilegal e, em algumas
circunsténcias, até mesmo inconstitucional.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 29 de agosto de 2002.

Ricardo Frées Camaréo
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 3299/2002
Parecer CFM N°. 06/2003

Parecer Aprovado

Sessdo Plendaria de 16/01/2003

Correcdo:

Pedimos desculpas ao colega Dr. Keithe de Jesus Fontes pelo erro de
correcdo nos “Arquivos v.22- n® 86 - Abr/Jun-2005 pdag. 90/91 onde se |1& Delegada
Relatora CRMPR deve ser lido “Delegado Relator CRMPR”.

Arg Cons Region Med do Pr 217
22(88),2005



PRONTUARIO MEDICO

UMA SEGURANQA PARA
Os MEDICOS CULTOS E

CONSCIENCIOS0OS.

UMA AM EAGCA CONSTANTE

PARA OS AUDAZES SEM
ESCRUPULOS, OS

IGNORANTES INCORRIGIVEIS.

UMA BARREIRA

INTRANSPONIVEL CONTRA
AS REBLAMA?EIES E OS
CAPRICHOS DOS CLIENTES

DESCONTENTES.

LACASSAGNE
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PARECER

PROJETO DE PESQUISA - DIAGNOSTICO
PRE-IMPLANTACIONAL DE ANEUPLODIAS
CROMOSSOMICAS

Pedro Pablo Magalhdaes Chacel*

EMENTA: Néo fere o CEM projeto de pesquisa que ndo desobedece o contido na
Resolucdo CFM n° 1.358/92.

Palavras-chave: diagnéstico pré-implantacional, aneuplodias cromossémicas, projeto
de pesquisa, CONEP, embrides, consentimento informado

RESEARCH PROJECT- PREIMPLANTATIONAL DIAGNOSIS
OF CHROMOSOME ANEUPLOIDIES

Key words: preimplantational diagnosis, chromosomes aneuploidies, research project,
CONEP embryos, informed consent

HISTORICO

Em 20 de setembro de 2002, recebe o Conselho Federal de Medicina a
carta n® 739/CONEP/CNS/MS, firmada pelo dr. W.S.H., com o seguinte texto:

“Tendo em vista o recebimento, para apreciacdo do projeto de pesquisa
“Diagnéstico pré-implantacional de aneuploidias cromossémicas”, Registro CONEP
N° 4.490 (em anexo), e considerando a excepcionalidade do mesmo, a Comisséo
Nacional de Etica em Pesquisa — CONEP deliberou por solicitar a manifestacéo
desse douto Conselho & luz da Resolucdo CFM n® 1.358/92.

Segue também o parecer inicial da CONEP (Parecer n® 1.418/2002) ao
referido projeto.”

O Parecer n°® 1.418/2002, analisando o protocolo de pesquisa, faz as
seguintes consideragdes:

1) Do ponto de vista técnico, o projeto de pesquisa parece bem elaborado,
incorporando aperfeicoamentos sugeridos pelo CEP. Uma falha grave, porém, é que
no corpo do projeto ndo hd nenhuma discussdo das questées éticas que os
procedimentos propostos levantam. A Resolugdo CNS n® 196/96 refere no item
VI.2.d a andlise de riscos e beneficios como parte do protocolo e a Declaracéo de
Helsinque cita que: “O protocolo de pesquisa deve sempre incluir uma apresentacdo

* Conselheiro Relator CFM.
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das consideracdes éticas envolvidas e demonstrar que a pesquisa proposta estd em
conformidade com os principios enunciados nesta declaragé@o”. A titulo de exemplo:
o estatuto do embrido, a eticidade de experimentagdo em embrides humanos a luz
da legislagdo brasileira atual e orientagdes do Conselho Federal de Medicing; o
destino dos embriées considerados deficientes e que ndo serdo implantados; a
discriminagéo do sexo do embrido a serimplantado; o direito ou ndo de negar vida
a um embrido por ser potencialmente portador de uma enfermidade que poderia
afetar sua qualidade de vida;

2) A bibliografia técnica parece ser adequada, mas hd uma auséncia total
de qualquer bibliografia referente as questées éticas levantadas pela pesquisa;

3) O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido estd totalmente
inadequado. Ao invés de apresentar, em linguagem clara e acessivel, o que se
pretende fazer, com os riscos e beneficios para o embriGo e para os pais (pai e
mde), apresenta-se um roteiro e pede-se ao sujeito da pesquisa uma declaragéo de
que foram esclarecidas certas condigdes, sem no entanto explicité-las. Nao basta
um roteiro; é preciso apresentar conteldos. Portanto, é necessdrio que a pesquisadora
redija, em linguagem simples e acessivel, um Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido de acordo com a Res. CNS n°® 196/96, item IV, incluindo em documento
Unico as informagdes pertinentes de forma clara e precisa, garantia de
confidencialidade sobre a origem dos dados, contatos dos pesquisadores, formas de
ressarcimento e, principalmente, formas de retorno — aconselhamento — para os
sujeitos envolvidos;

4) Da forma como estd colocada, esta é uma pesquisa realizada apenas
para se obter conhecimento e realizar um curso de mesirado? Néo se prevé nenhum
tipo de retorno para os “pais”, como insercdo no procedimento de rotina do Centro
de Reproducdo Humana da Maternidade Sinhd Junqueira, nem beneficios para as
mulheres/casais envolvidos, como aconselhamento, por exemplo?;

5) Nao hd nenhuma forma de esclarecimento, no protocolo, sobre as
mulheres/casais que poderiam fazer parte da pesquisa. E importante a definicéo de
critérios de inclus@o e exclusdo, como delimitacdo das pessoas envolvidas, como por
exemplo: idade das mulheres, histéria de abortamentos recorrentes, mulheres a
partir do 3° ciclo de fertilizacdo, efc., que estivessem dispostas a realizar o Diagnéstico
Pré-Implantacional — DGPI

DISCUSSAO

O parecer da CONEP chama a atengéo para o fato de ndo existir uma
discussdo das questdes éticas que os procedimentos propostos levantam. A Resolucdo
CNS n°® 196/96 entende como fundamentais na pesquisa a autonomia, isto é, o
consentimento livre e esclarecido; a andlise de riscos e beneficios, ou seja, o principio
da beneficéncia/ndo-maleficéncia; e o principio de justica e equidade, onde fique
caracterizada sua relevancia social, com vantagens significativas para os sujeitos da
pesquisa e minimizagdo dos dnus para os sujeitos vulnerdveis, o que garante a igual
consideragdo dos interesses envolvidos, ndo perdendo o sentido de sua destinagéo
sécio-humanitdria.
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O parecer da CONEP ressalta a inexisténcia de bibliografia referente as
questdes éticas levantadas para a pesquisa. Explica-se: na maioria dos paises
desenvolvidos, onde a pesquisa médica e biolégica estd mais avancada, o aborto é
permitido. N&o hd, portanto, por parte dessas sociedades, uma preocupagédo ética
sobre a escolha e selecdo dos embrides a serem implantados, nem sobre o descarte
de embrides excedentes. A prética de preservacdo de embrides congelados fixa-se
na possibilidade de sua implantagéo caso uma implantacdo prévia néo tenha surtido
efeito ou novo processo gestacional seja desejdvel. Nao é uma preocupagéo com
possiveis direitos do embrido congelado em etapa de blastocisto. O Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido pode ser melhor detalhado, garantindo que as
pessoas envolvidas estejam plenamente conhecedoras dos obijetivos, riscos e
beneficios da pesquisa, garantia de confidencialidade sobre a origem dos dados,
contatos dos pesquisadores, formas de ressarcimento e formas de retorno-
aconselhamento para os sujeitos envolvidos. Também deve ser explicitado um
detalhamento do processo de inclus@o/exclusdo dos casais envolvidos na pesquisa.
Serd a pesquisa realizada apenas para se obter conhecimento e realizar apenas um
curso de mestrado? Parece-me que, inicialmente, é uma pesquisa para a obtengéo
de conhecimento. Sé o futuro dird se estes conhecimentos obtidos terdo aplicagdo
prdtica em processos de fertilizagdo “in vitro”.

Néo hé no Brasil, até hoje, lei especifica sobre este tema. Existe a Resolucao
CFM n° 1.358/92, que determina as normas éticas para a utilizagdo de técnicas de
reproducdo assistida.

Textualiza:

Em seus Principios Gerais:

3 — O consentimento informado serd obrigatério e extensivo aos pacientes
inférteis e doadores. Os aspectos médicos envolvendo todas as circunstancias da
aplicac@o de uma técnica de RA serdo detalhadamente expostos, assim como os
resultados obtidos naquela unidade de tratamento com a técnica proposta. As
informacées devem também atingir dados de caréter bioldgico, juridico, ético e
econdmico. O documento de consentimento informado deverd ser redigido em
formuldrio especial e sé estard completo com a concorddncia, por escrito, da paciente
ou do casal infértil.

4 — As técnicas de RA nGo devem ser aplicadas com a infencéo de selecionar
o sexo ou qualquer outra caracteristica biolégica do futuro filho, exceto quando se
trate de evitar doencgas ligadas ao sexo do filho que venha a nascer.

Em VI - Diagnéstico e Tratamento de Pré-Embrides

As técnicas de RA também podem ser utilizadas na preservagéo de embrides
e tratamento de doencgas genéticas ou hereditdrias, quando perfeitamente indicadas
e com suficientes garantias de diagnéstico e terapéutica.

1 — Toda intervenc@o sobre pré-embrides “in vitro” ndo poderd ter outra
finalidade que ndo a avaliacdo de sua viabilidade ou deteccdo de doencas hereditérias,
sendo obrigatério o consentimento informado do casal.

Como se vé em 4, estd permitida uma forma de selecdo do pré-embrido
qguando se tratar de evitar doencas ligadas ao sexo do filho que vai nascer. Em VI,
trata de doengas genéticas e hereditdrias, ndo se referindo ao sexo.
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Esta sele¢@o do pré-embrido existe na prdtica, de maneira empirica, |é
gue normalmente os pré-embrides disponiveis para implantacéo séo rejeitados quando
né&o chegam a blastocisto ou quando apresentam alto indice de fragmentacéo ou
assimetria dos blastémeros.

Néo se caracteriza o descarte de pré-embrides, apenas uma ndo-utilizagéo
dos mesmos, como alids de tantos outros, que muito provavelmente jamais serdo
utilizados para implantacéo.

Acredito que uma selecdo cientifica dos pré-embrides em substituicéo a selecao
puramente empirica hoje praticada poderd, no futuro, melhorar os resultados obtidos
com as técnicas de reproducdo assistida, alcancando-se, quem sabe, maiores indices de
éxito com a implantagdo de um nimero menor de pré-embrides, bem como permitird
melhor embasamento cientifico na informacdo e aconselhamento de casais.

Entendo que o projeto de pesquisa apresentado ndo desobedece a
Resolucdo CFM n® 1.358/92, ndo ferindo, portanto, o Cédigo de Etica Médica.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 17 de outubro de 2002.

Pedro Pablo Magalhées Chacel
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N°. 5078/2002
Parecer CFM N°. 55/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 08/11/2002

BIOETICA

EUTANASIA E APROVADA POR 78% DOS ALEMAES

Berlim - Os meios de comunicag¢édo da Alemanha discutiram ontem uma pesquisa
darevista “Stern” que apontou que 78% da populacéo aprovam a eutanasia ativa. A propor¢ao
€ alta, segundo o tedlogo e médico Manfred Liitz, porque os alemaes tém medo de depender de
aparelhos para viver. A Sociedade Alema em Prol da Morte com Dignidade defende que o
direito a vida ndo impde a obrigagdo a viver. Essa mensagem parece ganhar cada vez mais

apoio popular no pais.

Para Litz, a situacdo ndo é interpretada como deveria. Ele rejeita a eutanasia,
alegando que o medo da morte é importante por estar ligado a dignidade humana. O especialista

alerta que o menosprezo aos valores sociais lembra o nazismo.
Transcrito da Gazeta do Povo de 09/11/05
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PARECER

NEGATIVA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO MEDICO
POR PLANO DE SAUDE EM CIRURGIA REFRATIVA

Rafael Dias Marques Nogueira*

EMENTA: O tratamento cirirgico com Excimer Laser para corre¢éo de miopias abaixo
de -7,00 dioptrias apresenta riscos e ndo acrescenta melhor acuidade visual ao
paciente que o tratamento com 6culos. Por ser considerado para fins estéticos, néo
é coberto por planos de sadde.

Palavras-chave: cobertura por plano de sadde, tratamento cirdrgico, exames para
fins estéticos, oftalmologia

THE REFUSAL OF COVERAGE OF MEDICAL PROCEDURE
BY MEDICAL HEALTH PLANS IN THE CASE
OF REFRACTIVE SURGERY

Key words: health plan coverage, surgical treatment, exams with aesthetic purposes,
ophthalmology

DA CONSULTA

O requerente informa que seu plano de satde negou autorizagdo a seu
pedido para cirurgia refrativa com Excimer Laser. Ao ser questionado, informou-o
que em fungdo de critérios técnicos o rol de procedimentos do Ministério da Sadde
define como grau para cobertura deste procedimento o valor maior ou igual a -7
dioptrias; como o segurado era portador de &#8722; 5,50 dioptrias néo estaria
incluido neste critério.

Assim, solicita deste Conselho parecer sobre a definicdo destes “critérios
técnicos”, j&@ que o CFM participou da Cdmara de Satdde Suplementar da ANS.
Pergunta também se este critério é vdlido apenas para planos de satde, pois em
cardter particular esta cirurgia é realizada em graus abaixo de -7,00 dioptrias.

PARTE EXPOSITIVA

No tratamento éptico das miopias séo utilizados os seguintes recursos:

- lentes de cristais ou resinas, para éculos;

- lentes de contato rigidas ou gelatinosas;

- cirurgia refrativa com Excimer Laser;

- lentes intra-oculares (varios modelos).

O tratamento pelo uso de éculos é sem divida o de menor risco. Para
graus menores que -7,00 dioptrias é também o que proporciona acuidade visual
igual ou melhor que o tratamento cirdrgico.

* Conselheiro Relator Federal.
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A propor¢do que a miopia ultrapassa -5,00 dioptrias, o tratamento com
6culos sofre a influéncia de dois fenémenos épticos: 1) disténcia vértice (distancia
entre a lente e 0 olho) e 2) minimizacéo das imagens projetadas na retina decorrente
de lente divergente.

O paciente miope tem seu plano focal localizado antes da retina, motivo
pelo qual as lentes utilizadas para colocar este plano na retina serdo divergentes. As
lentes divergentes formam uma imagem virtual e menor que o objeto. Quanto
maior o valor didptrico da lente divergente, menor seré o tamanho da imagem vista
pelo paciente (minimizacéo da imagem) e menor o campo visual do usudrio. Por
outro lado, quando uma lente divergente se afasta do olho, caso dos 6culos, a
disténcia vértice aumenta e seu poder diéptrico diminui, potencializando o efeito da
minimizacdo das imagens. Nos miopes, estes dois fendmenos diminuem a acuidade
e no campo visual por tornarem as imagens cada vez menores. Ressalte-se que as
alteracées decorrentes destes fendmenos s6 comecam a influir notadamente na
vis@o a partir de -7,00 dioptrias, progredindo & proporgéo que o valor didptrico da
lente aumenta. Os tratamentos com lentes de contato, lentes intra-oculares e cirdrgico
diminuem estes efeitos. Por isto, para graus acima de -7,00 dioptrias, estes tratamentos
podem proporcionar uma acuidade e campo visual melhores do que os 6culos.

O tratamento cirdrgico para miopes até -7,00 dioptrias, além de apresentar
riscos, né@o oferece melhora visual em relacéo aos éculos.

Portanto, o tratamento cirdrgico em miopes até -7,00 dioptrias pode ser
considerado como puramente estético, e é este o Unico fator que impulsiona o
paciente por sua preferéncia.

CONCLUSAO

Os critérios utilizados para estabelecer o pardmetro de -7,00 dioptrias
como limite minimo para cobertura pelos planos de sadde em cirurgia de miopia
com Laser tm como base o seguinte:

1) para valores menores de -7,00 dioptrias o tratamento cirdrgico néo
tem indicagdo médica formal por trazer riscos para o paciente, sem acrescentar
melhora visual em relagdo ao tratamento com éculos;

2) A cirurgia para valores abaixo de -7,00 dioptrias é puramente estética,
podendo ser realizada em caréter particular. O art. 10, inciso Il, da Lei n® 9.656, de
3 de junho de 1998 (que regula planos de saude), exclui os tratamentos para fins
estéticos da cobertura pelos planos de satde.

3) Para valores maiores que -7,00 dioptrias, o tratamento cirdrgico poderd
proporcionar melhor acuidade visual do que os 4culos, o que justificaria os riscos da
cirurgia.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, 18 de setembro de 2004.

Rafael Dias Marques Nogueira
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N°. 515/2000
Parecer CFM N°. 30/2004

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 06/10/2004
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RECEITAS MEDICAS TEM SUA FORMATACAO
DESCRITA EM LEI

Lei n°® 13.556 - 14 de Maio de 2002
Publicado no Diario Oficial N° 6230 de 15/05/2002

O Governador do Estado do Parana:

Disp@e sobre obrigatoriedade de expedi¢éo de receitas médicas e odontﬂ:llégicas
digitadas em computador, datilografadas ou escritas manualmente em letra de ipjprensa.

Art. 1°. Fica obrigatéria a expedicdo de receitas médicas ¢
odontoldgicas digitadas em computador, datilografadas ou escrita
manualmente em letra de imprensa, forma ou caixa alta nos postos dg
salde da rede publica e nos consultérios médicos e odontoldgicqs
particulares.

Paragrafo Unico. Fica obrigatorio na expedi¢cdo de receitas
médicas e odontolégicas, de acordo com o disposto no caput deste artigq
a indicacdo do nome do medicamento genérico ao receitado.

Art. 2°. Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicacao,
revogadas as disposi¢cbes em contrario.

Lein°5991, de 17 de dezembro de 1973
Publicado em Diario Oficial da Unido

O Presidente da Republica:

Disp6e sobre o Controle Sanitario do Comércio de Drogas, Medicamgntos,
Insumos Farmacéuticos e Correlatos, e da Outras Providéncias.

Capitulo VI — Do Receituério
Artigo 35 — Somente sera aviada a receita:

a) que estiver escrita a tinta, em vernaculo, por extenso e de modg
legivel, observados a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficigig;

b) que contiver o nome e o endereco residencial do paciente ¢
expressamente, o modo de usar a medicacéo;

C) que contiver a data e a assinatura do profissional, endereco d
consultorio ou da residéncia e o nimero de inscri¢do no respectivo Conselh
profissional.

OO

Paragrafo Unico: O receituario de medicamentos entorpecentes ou g estes
equiparados e os demais sob regime de controle, de acordo com a sua classfficacéo,
obedecerd as disposicdes da legislacdo federal especifica.

Publicada no D.O.U|
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PARECER

RELACAO DE PROCEDIMENTOS COM ESPECIALIDADE

Hélcio Bertolozzi Soares*

Palavras-chave: procedimentos e especialidades, titulo de especialidade, qualificacdo
RELATIONSHIP BETWEEN PROCEDURES AND SPECIALTIES

Key words: procedures and specialties, title of specialty, qualification

O Dr. EM.D.C. formula consulta a este CRM nos seguintes termos:

"

De alguns anos para cd, vem ocorrendo o seguinte:

- Com o avanco da tecnologia surgiram alguns procedimentos que néo
existiam anteriormente, mas que néo constituem uma especialidade Médica, pelo
menos até onde sei. Alguns exemplos seriam: Video Laparoscopia, Video Histeroscopia
Fetal. Temos também alguns procedimentos que j& existiam anteriormente como:
Colposcopia, Monitorizagdo Fetal, Ultra Som, todos dentro da especialidade em
questao.

- Acontece que muitos convénios passaram a exigir titulos de qualificacéo
para que o médico possa realizar os exames acima mencionados.

As minhas perguntas sdo:

- Estes exames estdo ou ndo incluidos dentro da atividade médica?

- Estes exames podem ou néo ser considerados como especialidade?

- Néo ficaria por conta do profissional médico saber se estd ou néo
capacitado a realizar determinado exame ou procedimento?

"

Quanto a consulta temos a aduzir:

Em resposta as suas perguntas e ponderagdes, entendemos que exames
como a colposcopia, a tococardiografia fetal anteparto, a ecografia ginecobstétrica
certamente se configuram como elementos do exame clinico do paciente. Todavia,
ao se solicitar um destes exames, os mesmos deverdo ser realizados por profissionais
que além do titulo de especialista em Ginecologia e Obstetricia, serdo habilitados
em provas dentro destas dreas. Néo se pode impedir de qualquer profissional realizar

* Conselheiro Relator CRMPR.
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estes exames, porém, por forca contratual dos convénios estes apenas credenciaréo
os profissionais capacitados dentro destas dreas

As cirurgias endoscépicas, deverdo ganhar o mesmo comportamento por
parte destas entidades médico-seguradoras, ganham campo em comparacéo com
as cirurgias convencionais pela sua diminuicdo de morbidade, menor tempo de
internacéo hospitalar, menor tempo de afastamento do trabalho, requerendo para
seu exercicio aprendizado especifico.

Os eventuais questionamentos juridicos e/ou ético-profissionais considerados
como factiveis de penalidades, na auséncia desta titulacdo, poderdo servir de agravo
durante a avaliagdo.

Acredito na ética e no bom senso de nossos colegas, porém, néo se pode
generalizar, pois certamente, haverd incorrecdes neste posicionamento.

E o parecer.
Curitiba, 17 de janeiro de 2002.

Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Relator

Processo-Consulta CRMPR N°. 189/1999
Parecer CFM N°. 1396/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 28/01/2002

JUSTICA

MEDICO NEGA SEDUGAO

Washington (EFE) — Uma mulher processou um médico de Oregon pedindo
indenizacdo de US$ 4 milhSes, porque o especialista a teria convencido de que fazer sexo com
ele curaria sua dor nas costas. O médico Randall Smith admite ter tido relagdes sexuais com
a mulher, cujo nome néo foi divulgado, mas alega que ela deu seu consentimento. O fato em
questdo aconteceu em 2003, quando Smith tinha 50 anos e a mulher, 47. Supostamente, o
osteopata convenceu a paciente de que a massagem de seus “pontos ativos” na regido pélvica
serviria para diminuir a dor nas costas. A paciente repetiu o tratamento e acabou mantendo
relag6es sexuais com o médico. Smith teve sua licenca para exercer a medicina suspensa por
usar notas fiscais falsas.

Transcrito da Gazeta do Povo de Outubro/2005
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried O. Wittig *

ESPECULO AUDITIVO (1920/1930) AURISCOPIO DE BRUNTON

Peca de metal prateada com 3 espéculos produzida pela empresa alemé
“Aesculapives”.

Este interessante e engenhoso instrumento se destinava a exame pelo especulo,
das condigdes do canal auditivo e timpano (A) através do orificio visor na extremidade
oposta (B). Apds o visor uma lente (C) da aumento & imagem da outra ponta (A).

Com pouca iluminagéao dentro do canal, foi adaptado na parte superior e
medial outro semi-espéculo, com comunicagdo e iluminacdo ao canal do tubo.

Ailuminagéo incidia sobre um espelho inclinado, direcionando a luz refletida
para a extremidade timpanica (A).

Um orificio no centro o espelho, em linha reta entre as duas extremidades,
permitia no visor (B) uma imagem satisfatéria para diagnéstico do local em estudo.

Posteriormente surgiram instrumentos com luz prépria.

Doagdo: familia do Dr. José Lacerda Guimarées —formado no Rio de Janeiro em 1924.

Palavras-chave -especulo auditivo, otologia, histéria da medicina, auriscédpio de Brunton
Key-words - hearing speculum, otology, history of medicine, Brunton’s auriscope

* Diretor do “Museu de Medicina”da Associagdo Médica do Parand.
Para doacées, ligue para a secretaria da AMP - Oxx41. 3024-1415
Visite nosso site www.amp.com.org
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INDICE REMISSIVO 2005

ARQUIVOS DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

iNDICE REMISSIVO POR ORDEM ALFABETICA DE ASSUNTOS E AUTORES.
NUMEROS 85 A 88/2005

OBSERVACOES

1 - O indicativo numeral de pdgina da palavra chave, corresponde a pdgina inicial do
artigo ou texto onde estd o assunto;

por telefone

2 - Cada assunto pode ter mais de uma palavra-chave;,
3 - A presenca de “art.”, significa arfigo do Cédigo de Etica Médica, 1988;
4 - Solicita-se a comunicacdo & secretaria, de eventual indicagéo errdnea;
5 - Pedimos sugestdes para inclusées futuras;
6 - Os artigos publicados nos “Arquivos” podem ser obtidos em cépia xerox
ou e-mail;
7 - Indice remissivo dos n® 1 & 56 estdo a disposicdo no Suplemento |, vol. 14, de Dez./97.
8 - Um indice remissivo anual é realizado no Gltimo ndmero de cada ano.
9 - Este indice pode ser consultado através da Home Page do CRM-Pr.
ASSUNTO Num. Pdg. Ano Vol.
Aborto
Argentina 86 83 2005 22
Boletim de ocorréncia 86 90 2005 22
Boletim de ocorréncia 86 110 2005 22
Cédigo penal 86 110 2005 22
Consentimento paterno 86 85 2005 22
Discriminalizacéo 86 83 2005 22
Dispensa de registro 86 110 2005 22
Exigéncia do CFM 86 90 2005 22
Justica nega aval no USA 86 85 2005 22
Legalizacao 88 194 2005 22
Lei autoriza 86 93 2005 22
Limite legal 86 93 2005 22
Ministro defende 86 83 2005 22
Negativa médica 86 90 2005 22
Parlamento Iraniano 86 93 2005 22
Pedido de menina de 13 anos 86 85 2005 22
Plebiscito 88 194 2005 22
Projeto de lei 88 194 2005 22
PrisGo perpétua 87 171 2005 22
Terrorista 87 171 2005 22
Acupuntura
Ato médico 87 162 2005 22
Dovidas sobre indicagdo 87 162 2005 22
Exame médico 87 162 2005 22
Indicagdo médica 87 162 2005 22
Por outro profissional 87 162 2005 22
Admissdo hospitalar
Condigées sociais 87 143 2005 22
Conselho Regional de medicina 87 143 2005 22
Critérios em regimento interno 87 143 2005 22
Limite de profissionais 87 143 2005 22
No corpo clinico 87 143 2005 22
Recusa de admisséo 87 143 2005 22
Veto do corpo clinico 87 143 2005 22
Agendamento de consulta
Emergéncia 88 212 2005 22
Extra / encaixe 88 212 2005 22
Etica 88 212 2005 22
Néo agendada 88 212 2005 22
Relagdo médico-paciente 88 212 2005 22
Respeito 88 212 2005 22
Agendar
Direitos e deveres 85 23 2005 22
Discriminar 85 23 2005 22
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Al NT
Paciente previdencidrio/convénio/
Cooperativa/SUS
Priorizar
Privilegiar
Vaga
Albuquerque, Antonio Celso Cavalcanti
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Alexandre Gustavo Bley
Artigo
Artigo
AMB
Ver dreas de atuagéo
Andrade, Edson de Oliveira
Artigo
Anestesista
Contraste
Em exame de ressondncia
Em exame de tomografia
Presenga obrigatéria
Aneuploidias cromossémicas
Diagnéstico pré-implantacional
Pesquisa
Resoluggo CFM n° 1358/1992
(CONEP)
Anti abortista
PrisGo perpétua
Terrorista
Antonio Celso Cavalcanti Albuguerque
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Antonio Cesar Marson
Artigo
Antonio Gdes
Artigo
Antonio Gongalves Pinheiro
Artigo
Areas de atuagéo
Convénio CFM/AMB/CNRM
Especialidades
Normas reguladoras
Resolucgo CFM n° 1634/2000
Resolugdo CFM n® 1763/2005
Arquivo
Destruicdo
Entrega de prontuério
Médico falecido
Troca de titularidade
Artigo irregular
Anvisa
Normas técnicas
Publicacdo
Atendimento
Direitos e deveres
Falta de recursos
Médico
Paciente psiquidtrico
Prontudrio
Recusa de assisténcia
Recusa de terapéutica
Resoluggo CFM N° 1598/2000
Responsabilidade
Atendimento duplo
Acomodagdo em quarto
Em U.TIL

Num. Pdg. Ano

85
85
85
85

86
87
87
87
87
87
88

85
86

87

85

85
85
85
85

88
88

88

87
87

86
87
87
87
87
87
88

87

86

85

87
87
87
87
87

87
87
87
87

86
86
86

85
86
85
85
86
86
86
85
85

86
86

23
23
23
23

113
135
137
145
148
168
201

40
106

17

23

55
55
55
55

219
219

219

171
171

113
135
137
145
148
168
201

160

111

48

17
17
17
17
17

137
137
137
137

81
81
81

03
98
03
03
98
98
98
03
03

104
104

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005

2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005

2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005

Vol.

22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22

22
22

22
22

22
22
22
22

22
22

22

22
22

22
22
22
22
22
22
22

22
22
22

22
22
22
22
22

22
22
22
22

22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22

22
22

A NT
Atendimento médico
Agendamento
Atestado de Obito
Autorizagéo
Fornecimento
Morte
Necrépsia
Necrépsia
Resol. CFM N° 1601/2000
Resolucgo CFM n° 1081/1982
(Revogada)
Resoluggo CFM n® 1@0]/2000
Ver Declaragdo de Obito
Ver Servico de Verificagdo de Sbito
Atestado médico
Aceite
Atestado de natagdo/academia
Boa fé
Cédigo de Saude do Parand
Médico do trabalho
Padronizagéo
Recusa
Responsabilidade médica
Tempo de validade
Vérias necessidades
Atravessadores na medicina
Escolha de médico credenciado
Atribuigdes
Plantonista
Pronto socorro
Resolugdo CFM 1451/1995
Audiometria
Médico néo especialista
Otologista
Pericia
Auditoria
Do préprio paciente
Enfermidade pré-existente
Fraude
Omiss@o de informagéo
Sigilo
Tempo de enfermidade
Auditoria médica
Autorizagéo
Convénios
Diretor médico
Exigéncias
Licenca de pedido
Obijetivos
Procedimento
Retirada de prontudrio
Sigilo médico
Autonomia
Cesariana
Relagdo médico/paciente
Autorizacdo
Auditoria médica
Diretor médico
Prévia
Prontudrio
Sigilo médico
Auxiliar em cirurgia
Estudante
Honordrios
Instrumentador cirdrgico
Bertol, Romeu
Artigo
Bioética
Aprovacdo em 78% na Alemanha
Célula tronco
Cesariana
Etica
Eutanésia ativa
Feto em mé&e com morte encefdlica
Genética
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Num. Pdg. Ano

88

88
85
85
85
88
85

88
88
00
00

86
87

87
86
86
86
87
87
87

86

87
87
87

85
85
85

86
86
86

86
86

85
85
85

85
85
85
85
85

85
85

85
85
85
85
85

87
87
87

87

88
86
85
86

86
86

212

205
08
08
08
205
08

205
205
00
00

88
152

152
88
88
88
152
152
152

108

133
133
133

41
41
41

108
108
108
108
108
108

19
19
19
19
19
19
19
19
19

44
44

19
19
19
19
19

148
148
148

158

222
76
44
76
222
96
76

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
00
00

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

22
22
22
22

22

22
22
00
00

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22

22

22
22
22

22
22
22

22
22

22
22
22

22
22

22
22
22
22
22
22

22
22

22
22
22
22
22

22
22
22

22

22
22
22

22
22
22
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Al NT
Gestante com morte encefdlica
Laqueadura
Morte encefdlica
Morte com dignidade
Sociedade alemé& em prol da
Bley, Alexandre Gustavo
Artigo
Artigo
Boletim de ocorréncia
Aborto
Dispensa
Exigéncia
Exigéncia do CFM
Negativa médica
Para aborto
Braga Filho, Carlos Ehlke
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Burkiewicz, Raquele Rotta
Artigo
Artigo
Artigo
Cadastramento
Discriminagao
Internagéo
Leito
Prioridade
Resolugdo CRMPR N° 128/2004
UTI
Camaréo, Ricardo Frées
Artigo
Campos, Marcos Menezes de Freitas
Artigo
Campos, Marilia Cristina Milano
Artigo
Carimbo
Paciente internado
Prescricdo de medicamento
Prontudrio hospitalar
Cardiologia
Eletrocardiograma
Néo especialista
Carlos Ehlke Braga Filho
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Carlos Roberto Goytacaz Rocha
Artigo
Artigo
Cavalcanti, Silo Tadeu S. de Holanda
Artigo
Célula Tronco
Alfa e Omega
Artigo
Beneficio
Conflito
Embrigo
Etica
Genética
Monografia
Reducionismo
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Num. Pdg. Ano

86
85
86
88
88

85
86

86
86
86
86
86
86

86
86
86
86
87
87
87
87
88

87
87
87

85
85
85
85
85
85

88

85

87

85
85
85

85
85

86
86
86
86
87
87
87
87
88

85
86

85

86
86
86
86
86
86
86
86
86

96
44
96
222
222

40
106

91
110
110
91
91
110

76
84
88
108
143
154
164
168
205

152
166
168

01
01
01
01
01
01

214

21

156

37
37
37

40
40

76
84

108
143
154
164
168
205

19
102

37

57
57
57
57
57
57
57
57
57

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005

2005

2005
2005
2005

2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

Yol.
22
22
22
22
22

22
22

22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22

22
22
22

22
22
22
22
22
22

22
22
22

22
22
22

22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22

22
22

22

22
22
22
22
22
22
22
22
22

A NT
Cesariana
A pedido
Autonomia médica
Bioética
Decisao
Indicagéo
Laqueadura
Motivo
Remuneragéo
Chacel, Pedro Pablo Magalhaes
Artigo
Cirurgia
Hidronefrose pelo SUS
Indicagéo
Procedimento
Responsabilidade
Tabela SUS
Técnica ultrapassada
Terapéutica
Classificacdo
Adogéo
Hierarquizada
Implantagéo
Normatizacao
Procedimento médico
Resoluggo CFM N° 129/2004
Classificaggo de UTI
Normas regulamentadoras
Portaria GM/MS n°® 3432/98
Portaria SESA n°® 272/2001
Claudia Colluci
Artigo
Clinica de fisioterapia
Atividades basicas
Etica
Fisiatria
Medicina
Parecer PC n° 47/89
Responsabilidade médica
C.N.RM.
Areas de atuacdo
Especialidades
Resolugdo CFM n® 1634/2002
Resolugdo CFM n°® 1763/2005
Cobertura por plano de satde
Alegagdo difuir estéticos
Cirurgia refrativa
Tratamento cirdrgico negativo
Cédigo de ética
Artigo
Conselho Regional de Medicina
Ensino da ética
Escola médica
Filosofia
Responsabilidade moral
Cédigo de Ftica Médica
Atestado de dbito
Declaragéo de ébito
Morte fetal
Morte natural c/assist. médica
Morte natural s/assist. médica
Necrépsia
Colluci, Claudia
Artigo
Coma
Consciente
Durante 2 anos
Profundo
Comércio
Escolha de aparelho, instrumento
Etica da escolha de marca
Licitagé@o
Material cirGrgico
Vantagem ou ganho pessoal

Arq Cons Region Med do Pr
22(88),2005

Num. Pdg. Ano
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87
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88
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86
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85
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44
44
44
44
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44
44
44

219

94
94
94
94
94
94
94

11
11
11
11
11
11

160
160
160

111

145
145
145
145
145
145

117
117
17
17

224
224
224

76
76
76
76
76
76

08
08
08
08
08
08

11

200
200
200

96
96
96
96
96

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

Vol.

22
22
22
22
22
22
22
22

22

22
22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22

22
22
22

22

22
22
22
22
22
22

22
22
22
22

22
22
22

22
22
22
22
22
22

22
22

22
22
22

22

22
22
22

22
22
22
22
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A NT
Comiss@o permanente de avaliagdo
de documentos
Decreto 1799/96
Lei n® 5433/68
Prontudrio
Resoluggo CFM n° 1639/02
Composicdo
Cémara
Etica
Julgamento
Tribunal
Comunicacdo
Autopromocdo
Concorréncia desleal
Dever de informar
Divulgagéo/Difusdo
Etica
Imprensa
Internet
Jornalismo
Limites
Médica e Midia
Mercosul
Publicidade
Sensacionalismo
Conceito
Area de atuagdo
Periodo pés operatério tardio
Conflito
Enfermagem-médico
Enfermagem-obstetricia
Interprofissional
Conselho Regional de Medicina
Artigo
Cédigo de ética
Ensino da ética
Escola médica
Filosofia
Responsabilidade moral
Consentimento
Coacéo
Constrangimento
Documento
Justa causa/dever legal
Médico
Paciente
Prontudrio
Sigilo/segredo
Consulta médica
Agendamento
Consulta extra (encaixe)
Emergencial
Etica
Né&o agendada
Respeito
Convénio
Angioplastia
Areas de atuagéo
Auditoria médica
Auditor
CFM/AMB/CNRM
Credenciado do SUS
Emergéncia
Especialidades
Morte
Preenchimento de prontuério e
outros documentos
Prontudrio
Resolucgo CFM n° 1666/2005
Resoluggo CFM n® 1763/2005
Sesséo de hemodinamica
Sigilo
Corpo clinico
Ver regimento do corpo clinico

Num. Pdg. Ano

86
86
86
86

85
85
85
85

88
88
88
88
88
88
88
88
88
88
88
88
88

87
88

87
87
87

86
86
86
86
86
86

85
85
85
85
85
85
85
85

88
88
88
88
88
88

86
87
85
86
87
86
86
87
86

86
85
87
87
86
85

00

106
106
106
106

13
13
13
13

177
177
177
177
177
177
177
177
177
177
177
177
177

17
207

150
150
150

76
76
76
76
76
76

28
28
28
28
28
28
28
28

212
212
212
212
212
212

90
17
19
84
17
90
90
17
90

84
19
17
17
90
19

00

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

00

Vol.

ASSUNTO
Cuidado

Atendimento

Direitos/Deveres

Médico

Paciente

Psiquidtrico

Resoluggo CFM N° 1598/2000

Responsabilidade

Responsabilidade médica

Riscos

Transferéncia paciente

Vaga hospitalar
Cumprimento de funcéo

Chefia

Responsabilidade médica
Curso de optometria

Proibido de consultar, prescrever

e cobrar

Publicar aviso na imprensa
Declaragéo de Obito

Cédigo de Etica Médica

Fornecimento

Instituto Médico Legal

Morte

Morte natural c/assist. médica

Morte natural s/assist. médica

Morte fetal

Morte violenta ou néo natural

Necrépsia

Paciente ambulatorial/internado

Resol. CFM N° 1601/2000

Responsabilidade

Ver Atestado de Obito

Ver Servico de Verificagéo de ébito
Dendncia

Tréfico de érgdos
Departamento de fiscalizagdo

Agdo fiscalizadora do CRM

Normas de fiscalizagéo

Resoluggo CFM n°® 1613/2001
Despesa hospitalar

Artigo 16 C.EM.

Diretor técnico/clinico

Interferéncia direfor técnico

Interferéncia na conduta médica
Destruicéo

Falecido

Prontudrio médico
Detran

Solicitagdo de prontudrio médico
Deus

S6 a metade dos alemées creem
Dever

Agendar

Consulta

Privilégio
Digitagao

Armazenamento

Comisséo permanente de

avaliagdo de documentos

Preservagéo

Prontudrio
Direito

Agendar

Consulta

Dever

Diagnéstico

Internacdo

Paciente psiquidtrico

Privilegiar

Tratamento

Vaga
Direito de internar

Corpo clinico

Médico

Paciente
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Num. Pdg. Ano

85
85
85
85
85
85
85
85
85
85
85

87
87

87
87

85
85
85
85
85
85
85
85
85
85
85
85
00
00

87

88
88
88

86
86
86
86

87
87

88

87

85
85
85

86

86
86
86

85
85
85
85
85
85
85
85
85

87
87
87

03
03
03
03
03
03
16
03
16
16
16

158
158

149
149

08
08
08
08
08
08
08
08
08
08
08
08
00
00

138

191
191
191

102
102
102
102

137
137

214

134

23
23
23

106

106
106
106

23
23
23
03
03
03
23
03
23

135
135
135

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
00

00

2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005

2005

2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

Vol.

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22

22
22

22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
00
00

22

22
22
22

22
22
22
22

22
22

22
22

22
22
22

22

22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22

22
22
22

235



ASSUNTO
Diretor clinico (técnico)
Cumprimento em escalas
Dificuldades administrativas
Dificuldades econémica hospitalar
Passagem de plantéo
Responsabilidades em plantéo
Diretor técnico (clinico)
Atendimento
Conduta
Despesas hospitalares
Interferéncia em conduta médica
Relagéo conflituosa
Responsabilidade de chefia
Troca de médico
Discriminagdo
Leito
Cadastramento
uTI
Resolugdo CRMPR N° 128/2004
Doagéo de érgdos
Condigao fetal
Decreto n°® 2268,de 30/06/97 ,Art.9°
Lei 9434, de 4/02/97
Morte encefdlica
Orgéo ideal
Orgdo ndo ideal/marginal
Paciente gestante
Documento
Auditor
Carimbo
Especifico de convénio
Fornecimento
Jurisprudéncia
Nome legivel
Obrigatoriedade
Preenchimento
Prontuério
Prontuério
Resumo de alta
Sigilo
Documentos
Agenda
Destruicéo
Entrega
Ficha
Meédico falecido
Prontuério
Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Artigo
Edson de Oliveira Andrade
Artigo
Eduardo Murilo Novak
Artigo
Ehrenfried Othmar Wittig
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Eletrocardiégrafo 1950
Histéria da medicina
Eletrocardiograma
Assinatura
Cardiologista
Especialidade
Laudo
Néo especialista
U.TIL
Eleusés Vieira de Paiva
Artigo
Embrido
Artigo
Bioética
Célula tronco
Etica
Genética
Monografia

236

Num. Pdg. Ano

86
86
86
86
86

86
86
86
86
86
86
86

85

85
85

85
85
85
85
85
85
85

86
86
86
85
85
86

86
85
86
86
85

87
87
87
87
87
87

87

85

88

85
86
87
88

87

85
85
85
85
85
85

86
86
86
86

86
86

86
86
86
86
86

102
102
102
102
102
102
102

01
01
01
01

53
53
53
53
53
53
53

84
84
84
28
28
84
84
84
28
84
84
28

135
135
135
135
135
135

172

23

177

56

116
176
231

176

40
40
40
40
40
40

110

76
76
76
76
76
76

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005

2005

2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

Vol.

22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22

22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22

22

22

22

22
22
22
22

22

22
22
22
22
22
22

22

22
22
22
22
22
22

ASSUNTO
Emed, Luiz Sallim
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Emergéncia hospitalar
Angioplatia
Credenciado do SUS
Honordarios
Morte
Né&o conveniado
Empresa privada
Brasindice
Custo operacional
Dentro do hospital
Discordancia de valor
Quimioterapia
Endereco
Comunicagéo de mudanga
Mudanga e notificagdo
Obrigagéo
Enfermagem
Autonomia limitada
Causas de erro
Conflito legal
Diagnéstico e exames
Medo de errar
Né&o notificar erros
Solugéo
Tribunal Regional Federal - DF
Enfermeira
Autonomia de prescrever (limitada)
Autonomia limitada
Conflito legal
Constituigdo Federal, artigo 5°,
inciso XIII
Decreto n° 50387/61
Diagnéstico e exames
Lei n°® 7498/86
Lei n°® 3999/61
Prescrigéo
Resolugdo CONEM n° 271/2002
(Sustar efeito parcial)
Resoluggo CRM n° 271/02
Tribunal Regional Federal - DF
Tribunal Regional Federal - DF
Enfermeira obstétrica
Conflitos de atendimento
Conflitos médico-enfermagem
Responsabilidade de enfermeira
Responsabilidade médica
Enfermeiro
Proibido prescrever medicamento
S.TJ.
Enfermidade pré-existente
Auditoria
Fraude
Informar o tempo
Sigilo
Ensino médico
Artigo
Ensino da ética
Escola médica
Filosofia
Responsabilidade moral
Errata
Na pdg. 236-237, n° 84
ano 2004, vol. 21
Corrigida na pdg. 50-51, n° 85
ano 2005, vol. 22
Na pég. 90-91, n° 86
ano 2005, vol. 22
Corrigida na pdg. 217, n° 88
ano 2005 , vol. 22
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Num. Pdg. Ano

85
86
86
87

86
86
86
86
86

86
86
86
86
86

86
88
88

87
87
87
87
87
87
87
87

87
87
87

87
87
87
87
87
87

87
87
87
87

87
87
87
87

86
86

86
86

86
86
86
86
86
86
85
85
85

85

50
94
96
139

90
90
90
90
90

92
92
92
92
92

110
211
211

168
161
168
168
161
161
161
168

155
168
168

155
168
168
168
168
168

155
168
155
168

150
150
150
150

110
110

108
108
108
108

76
76
76
76
76
48
48
48

48

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

Vol.

22
22
22
22

22
22
22
22
22

22
22
22
22
22

22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22

22
22
22

22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22

22
22

22

22
22

22
22
22

22

22

22

22

22



ASSUNTO
Escalas de plantdo
Cumprimento de normas
Dificuldades administrativas
Passagem de plantdo
Responsabilidade do Diretor
Médico ou clinico
Escola médica
Ensino da ética
Ensino médico
Filosofia
Responsabilidade moral
Escolha
Marca comercial
Especialidade
Areas de atuagéo
Convénio CFM/AMB/CNRM
Diferente especialidade
Novas
Plantéo
Procedimento e especialidade
Qualificagao
Reconhecida
Recusa de atendimento
Relagdo de procedimento
Resolugdo CFM n°® 1634/2000
Resolugdo CFM n°® 1763/2005
“SIMERS”
Titulo de especialidade
Especialista
Atuagbo
Exigéncia de titulo
Limite de acéo
Néo especialista
Publicidade
Registro
Revalidagéo de titulo
Espéculo auditivo
Histéria da Medicina
Estudante de medicina
Auxiliar em cirurgia
Charlatanismo
Crime
Honorérios de auxiliar
llegalidade
Instrumentador cirdrgico
Néo pode exercer medicina
Optometria
Paciente Unimed/SUS
Prescrever éculos
. Substituir profissional de saude
Etica
Composicdo
Julgamento
Tribunal
. Quorum
Etica de escolha comercial
Aparelho
Exigéncias de marca comercial
Ganho pessoal
Instrumento
Material cirGrgico
Seguranca
Eutandsia
Aprovagéo pelos alemaes (78%)
Bioética
Eutanésia ativa
Deixar morrer
Direito
Morte com dignidade
Parlamento Francés
Sociedade alemé em prol da
Exame
Exigéncia de convénio
Internagdo
Preenchimento de requisicdo
Recusa

Num. Pag. Ano Vol.

86
86
86

86

86
86
86
86

86

87
87
87
87
87

88
87
87

87
87
87
88

85
85
85
85
85

86

88

87
86

87
86
87
86
87
87
87
86

85

85
85

86
86
86

86
86

88

88
86
86
88
86
88

86
86
86
86

86
86
86

86

76
76
76
76

96

117
117
142
117
142
229
229
117
142
229
117
17
142
229

21
48
21
21
21
21
110

148
88

148
88
148
88
149
148
149
88

13
13
13
13

96
96
96

96
96

222
222
222
80
80
222

222

84
84
84
84

2005 22
2005 22
2005 22

2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

A NT
Exame complementar
Laudos
Resolugdo CFM n°® 1642/2002
Revelagdo de resultado
Sigilo médico
Tabelas de remuneragéo
Exame laboratorial
Laudos
Resolugdo CFM n® 1642/2002
Revelagdo de resultados
Sigilo médico
Tabelas de remuneragéo
Extra
Consulta emergencial
Consulta ndo agendada
Respeito e ética
Fabio Biscegi Jatene
Artigo
Feto
Mée com morte encefdlica
Fiscalizagéo
Agdo do CRM

Departamento de fiscalizaggo da

profissdo

Fiscalizagdo médica

Normas de fiscalizagéo

Perfeito exercicio

Resolugdo CFM n°® 1613/2001
Fisiatria

Clinica de fisioterapia

Etica

Parecer PC n° 47/89

Responsabilidade médica

Sécio de fisioterapeuta
Fisioterapia

Clinica

Etica

Fisiatria

Medicina

Parecer PC n° 47/89

Responsabilidade

Sociedade com Fisioterapeuta
Flavia Daniela Pussi

Artigo
Floréncio, Roseni T.

Artigo
Fontes, Keithe de Jesus

Artigo

Errata

Errata
Fraude

Auditoria

Enfermidade pré-existente

Operadoras de satde

Seguradoras

Tempo de enfermidade
Funcéo de chefia

Artigo 17/19/22 CEM.

Cumprimento de obrigagéo

Relagdo médico-médico

Responsabilidade médica
Generalista

Emergéncia

Néo especialista

Pediatria

Plantéo

Resolugédo CFM n® 145/95

Ver especialista

Ver néo especialista
Gestante

Em morte encefdlica

Feto vivo

Giamberardino Filho, Donizetti Dimer

Artigo

Arg Cons Region Med do Pr
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Num. Pdg. Ano

88
88
88
88
88

88
88
88
88
88

88
88
88

86

86

88

88
88
88
88
88

87
87
87
87
87

87
87
87
87
87
87
87

86

88

86
51
217

86
86
86
86
86

87
87
87
87

86
86
86
86
86
00
00

85
85

87

201
201
201
201
201

201
201
201
201
201

212
212
212

110

96

191

191
191
191
191
191

145
145
145
145
145

145
145
145
145
145
145
145

57

212

90
85
88

108
108
108
108
108

158
158
158
158

100
100
100
100
100
00

00

53
53

172

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005

2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
00

00

2005
2005

2005

Vol.

22
22
22
22
22

22
22
22
22
22

22
22
22

22
22
22

22
22
22
22
22

22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22

22
22

22
22
22

22
22
22
22
22

22
22
22
22

22
22
22
22
22
00
00

22
22

22

237



ASSUNTO
Gées, Antonio
Artigo
Hanna Sobrinho, Miguel lbraim
Abboud
Artigo
Hélcio Bertolozzi Soares
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Hierarquizada
Adocéo
Cémara do CRMPR
Classificacao
Julgamento
Procedimento médico
Resolugdo CFM N° 129/2004
Histéria da medicina
Auriscépio de Brunton
Eletrocardiégrafo 1950
Espéculo auditivo de 1920/1930
Maleta de médico parteiro
Turma da Medicina UFPR 1947
Homicidio multiplos
Auditoria sobre morfina
Excesso de morte médica
Médica alema
Honordrio
Cardter administrativo
Periodo pés cirdrgico tardio
Periodo pés operatério tardio
Por procedimento pés cirdrgico
Honordrio médico
Acomodagdo em quarto
AIH
Anestesia/oftalmologista
ANS
C.B.H.PM.
Conflito administrativo
Cooperativa de satde
Duplo atendimento
Entendimento entre partes
Etica
Facectomia
Normatizacdo em regimento
Pagamento diferenciado
Pagamento vinculado
Tabela SUS
Hospital
Auditoria do SUS
Capacidade de endividamento
Dificuldades econdmicas
Dificuldades de qualidade
Exigéncias de lei
Qualidade de assisténcia
Tabela de procedimento
Ineficacia
Ozonioterapia
Informagées
Andncio
Associado especialista
Especialista
Informagéo telefénica
Sociedade Brasileira de Cirdrgia
Plastica
Interferéncia
Artigo 16 C.E.M.
Atendimento
Despesas hospitalares
Diretor técnico/clinico
Responsabilidade de chefia
Troca de médico
Integridade corporal
Conceito

238

Num. Pdg. Ano

86

86

85
86
87
88

85
85
85
85
85
85

88
87
88
85
86

87
87
87

88
88
88
88

86
87
87
86
86
87
86
86
87
87
87
87
86
86
87

87
87
87
87
87
87
87

85

85
85
85
85

85

86
86
86
86
86
86

87

111

98

44

104
150
229

231
176
231
56

116

165
165
165

207
207
207
207

104
172
172
104
104
172
104
104
172
172
172
172
104
104
172

139
139
139
139
139
139
139

27

48
48
48
48

48

102
102
102
102
102
102

166

2005

2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

22

22
22
22
22

22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22

22
22
22

22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22

22

22
22
22
22

22

22
22
22
22
22
22

22

A NT
Internar
Corpo clinico
Direito do médico
Direito do paciente
Pertencer ao hospital
Relagdo médico/leitos
Respeitar normas hospitalares
Jatene, Fabio Biscegi
Artigo
Julgamento
Cémara do CRMPR
Composigdo
Etica
Tribunal
Quorum
Justa Causa
Art. 102 CEM.
Dever legal
Documento
Jurisprudéncia
Prontudrio
Sigilo
Supremo Tribunal Federal
Kastrup, Monica de Biasi Wright
Artigo
Keithe de Jesus Fontes
Artigo
Ver errata
Lacassagne
Sobre o prontudrio
Laudo
Diagnéstico de morte
Eletrocardiograma
Exame complementar
Laudo inadequado
Morte em parto
Pericial
Pericial
Resolugdo CFM n° 1642/2002
Resolugdo CFM n°® 1601/2000
(Declaragéo de ébito)
Revelagdo de resultado
Sigilo médico
Laudo pericial
Art. 59 C.EM.
Especialista
Limites
Néo especialista
Ver pericia
Ver perito
Leito
Cadastramento
UTI
Prioridade
Relacdo médico/paciente
Resolucgo CFM 18/1986
Resoluggo CFM 123/1986
Resolugdo CRMPR N° 128/2004
Discriminagdo
Letra
Em receita médica
Limite
Admissao
Condigées sociais
Conselho regional de medicina
De médicos em hospital
Regimento do corpo clinico
Veto do corpo clinico
Luiz Augusto Pereira
Artigo
Luiz Ernesto Pujol
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
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Num. Pdg. Ano

87
87
87
87
87
87

86

85
85
85
85
85

85
85
85
85
85
85
85

86

86
00

88

88
85

88
88
85
88
88

88
88
88

85
85
85
85
00
00

85
85
85
87
87
87
85
85

88

87
87
87
87
87
87

85
86
86

86
87

135
135
135
135
135
135

110

13
13
13
13
13

28
28

28
28
28
28

81

90
00

218

205
40

205
205
205
46

205
201

205
201
201

46
46
46
46
00
00

01
01
01
135
135
135
01
01

226

143
143
143
143
143
143

28

86
92
94
96
162

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
00

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
00
00

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005

Vol.

22
22
22
22
22
22

22

22
22
22
22
22

22
22

22
22
22
22

22

22
00

22

22
22
22
22
22

22
22

22
22
22

22
22
22
22
00
00

22
22
22

22
22
22
22

22

22
22
22
22
22
22

22
22
22
22

22



ASSUNTO

Luiz Gabriel Fernandes Turkowski
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo

Luiz Sallim Emed
Artigo
Artigo

Mandamentos médicos fundamentais
Prética médica

Marca comercial
Artigo 20 do C.E.M.
Escolha de aparelho
Escolha de instrumento
Escolha de material cirdrgico
Etica
Licitacé@o
Seguranca
Vantagem ou ganho pessoal

Marcos Menezes Freitas de Campos
Artigo

Maridngela Batista Galvéo Siméo
Artigo

Marilia Cristina Milano Campos
Artigo

Mario José Abdalla Saad
Artigo

Mrio Stival
Artigo

Marson, Antonio Cesar
Artigo

Medicamento
Artigo 61 do C.E.M.
Emergéncia
Falta de recursos
Prescricéo
Proibido ao enfermeiro
Prontudrio
Recusa de atendimento
Recusa de aquisi¢éo
Responsabilidade médica
Responsabilidade do paciente
S.TJ.

Medicina do trabalho
Norma regulamentadora n® 7
Prontudrio médico
Responsabilidade do médico
Substituicdo de médico
Transferéncia de documentos ao

novo médico

Médico
Admisséo ao corpo clinico
Atendimento
Condicées sociais
Cuidado
Direito de internar
Direitos/Deveres
Paciente
Pertencer ao corpo clinico
Psiquidtrico
Recusa de admissdo pela diretoria
Resolugdo CFM N° 1598/2000
Responsabilidade médica
Veto do corpo clinico

Médico conveniado
Convénio
Escolha ilegitima
Prerrogativa irregular
Seguradora

Médico de plantdo
Alegacdo de outra especialidade
Atribuicoes
Plantdo
Pronto socorro

Num. Pdg. Ano

85
86
87
87

85
87

85

86
86
86
86
86
86
86
86

85

85

87

85

88

87

86
86
86
86
86
86
86
86
86
86
86

88
88
88
88

88

87
85
87
85
87
85
85
87
85
87
85
85
87

86
86
86
86

87
87
87
87

21

100
133
145

50
139

07

96
96
96
96
96
96
96
96

21

16

156

27

209

160

98
98
98
110
110
98
98
98
98
98
110

209
209
209
209

209

143
03
143
03
135
03
03
135
03
143
03
03
143

108
108
108
108

142
133
133
133

Vol.

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22

2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

A NT
Recusa de atendimento
Resolugdo CFM 1451/1995
Servico hospitalar
“SIMERS”
Médico falecido
Agenda de pacientes
Documentos médicos
Entrega de documentos
Sigilo do prontudrio
Transferéncia de titularidade
Médico residente
Estresse médico
Medo de errar
Auxiliar de enfermagem
Causas de erros
Medo de perder emprego
Néo notificar erros
Pesquisa
Registro falho em prontudrio
Solugéo
Microfilmagem
Armazenamento
Decreto 1799/96
Digitagdo
Documento
Lei n° 5433/68
Prontudrio
Midia
Autopromocdo
Comunicacéo
Concorréncia desleal
Dever de informar
Divulgagéo/Difuséo
Etica
Imprensa
Internet
Jornalismo
Limites
Mercosul
Publicidade
Sensacionalismo
Miguel lbraim Abboud Hanna
Sobrinho
Artigo
Monica de Biasi Wright Kastrup
Artigo
Monografia premiada
Bioética
Célula tronco
Embridgo
Melhor monografia
Mérbida
Obesidade
Morrer
Direito
Eutandsia
Parlamento Francés
Morte
Atestado de 6bito
Declaragdo de 6bito
Cédigo de Etica Médica
Destruicdo dos arquivos
Entrega de documentos
Falecimento de médico
Fetal
Natural c/assist. médica
Natural s/assist. médica
Violenta ou ndo natural
Necrépsia
Paciente internado/ambulatorial
Resol. CFM N° 1601/2000
Morte encefdlica
Bebé sobrevive 3 meses intrauterino
falece de perfuragdo intestinal
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Num. Pdg. Ano

87
87
87
87

87
87
87
87
87

87

87
87
87
87
87
87
87

86
86
86
86
86
86

88
88
88
88
88
88
88
88
88
88
88
88
88

86

86

86
86
86
86

88

86
86
86

85
85
85
87
87
87
85
85
85
85
85
85
85

88

142
133
133
142

137
137
137
137
137

164

161
161
161
161
161
161
161

106
106
106
106
106
106

177
177
177
177
177
177
177
177
177
177
177
177
177

98

81

57
57
57
57

195

80
80
80

08
08
08
138
138
138
08
08
08
08
08
08
08

213

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005

2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

Yol.
22
22
22
22

22
22
22
22
22

22

22
22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22

22
22

22
22
22
22

22

22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22

22

239



ASSUNTO
Bioética
Em mé&e com feto vivo
Feto sobrevive
Gestante morta com feto vivo
Feto vivo
Limites de doagdo
Mée sobrevive com sustentagdo
artificial
Mée grévida nos USA com AVC
e Melanomia
Resolugdo CFM n° 1480/97
Sustentagdo artificial de vida
Necrépsia
Atestado de 6bito
Atestado de 6bito
Autorizagdo prévia a internagdo
Cédigo de Etica Médica
Declaracdo de ébito
Instituto Médico Legal
Morte
Justificativa
Resol. CFM N° 1601/2000
Resolugéo CFM n° 1601/2000
Servigo de verificaggo de 6bito
Servigo de verificaggo de 6bito
Solicitagdo
Nogueira, Rafael Dias Marques
Artigo
Norma regulamentadora
N° 7 Medicina do Trabalho
Portaria n® 24/94 e 3248/78
Novak, Eduardo Murilo
Artigo
Obesidade mérbida
Cémara técnica
Conceito de mérbido
Equipe
Normas, indicagdes, riscos
Técnicas
Tratamento cirdrgico
Omisséo de informagdes
Enfermidade pré existente
Tempo de enfermidade
Optometria
Curso de optometria
Fungéo de médico oftalmolégico
Prescrever, cobrar
Prescrigéo por estudante
Proibido de consultar
. Publicar aviso na imprensa
Orgaos
Denuncia
Tréfico
Ozonioterapia
Falta de comprovagao
Ineficiéncia
Néo autorizada
Paciente
Atendimento
Cuidado
Direito de internar
Direitos/Deveres
Psiquidtrico
Resolugdo CFM N° 1598/2000
Responsabilidade médica
Padres gays
Acusagdo de perseguicdo pela
igreja
Conservadora confraria dos
padres catélicos (USA)
Documento do Vaticano
FreqUéncia
Pedofilia
Seminaristas
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Num. Pég. Ano

86
86
88
85
85
85

88

88
85
88

85
88
88
85
85
85
85
85
85
88
85
88
85

88

88
88

88

88
88
88
88
88
88

86
86

87
87
87
87
87
87

87
87

85
85
85

85
85
87
85
85
85
85

88

88
88
88
88
88

96
96
208
53
53
53

213

208
53
208

08
205
205
08
08
08
08
08
08
205
08
205
08

224

209
209

177

195
195
195
195
195
195

108
108

149
149
149
149
149
149

138
138

27
27
27

03
03
135
03
03
03
03

204

204
204
204
204
204

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005

Yol.
22
22
22
22
22
22

22

22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22

22

22
22

22

22
22
22
22
22
22

22
22

22
22
22
22
22
22

22
22

22
22
22

22
22
22
22
22
22
22

22

A NT
Pagamento
Ver cooperativa médica
Ver despesa hospitalar
Ver diretor técnico
Ver honordrios médicos
Ver pagamento diferenciado
(duplo)
Paiva, Eleusés Vieira
Artigo
Pediatria
Emergéncia
Néo especialista
Plantéo
Resolucdo CFM n°® 1415/95
Sobreaviso
Pedofilia
Acusam Vaticano
Frequéncia
Padres gays
Seminaristas
Pedro Pablo Magalhdes Chacel
Artigo
Pereira, Luiz Augusto
Artigo
Pericia
Atividade pericial
Audiometria
Especialidade
Habilitagdo
Pericia médica
Atestado do perito
Atestado médico
Limitagéo de trabalho
Médico do trabalho
Paciente psiquidtrico
Periodo pés operatério tardio
Conceito
Perito
Especialista
Nomeado
Oficial
Resolucgo CFM 40/95
Perseguigéo
Padres gays
Seminaristas
Pinheiro, Antonio Gongalves
Artigo
Plantdo
A disténcia
Atribuicdes
Cédigo do consumidor
Cumprimento de normas
Dificuldades econdmicas
Dificuldades administrativas
Emergéncia
Escalas
Especialidade anunciada
Hospitalar
Médico plantonista
Passagem de plantéo
Por ndo especialista
Pronto socorro
Pronto socorro
Qualidade de atendimento
Resolugdo CFM n° 1415/95
Resolugdo CFM 1451/1995
Responsabilidade do Diretor
Médico ou clinico
Plebiscito
Aborto
Projeto de lei
Prética
Jaime Zlotnik
Mandamentos fundamentais
Médica

Arq Cons Region Med do Pr
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Num. Pdg. Ano

00
00
00
00

00

86

86
86

86
86

88
88
88
88

88

85

85
85
85
85

87
87
87
87
87

88

85
85
85
85

88
88

85

86
87
86
86

86
86
86
86
87
86

86
86
87
86
86
87

86

88
88

85
85
85

00
00
00
00

00

110

98
98

98
98

204
204
204
204

219

28

41
41
41
41

154
154
154
154
154

207

41
41
41
41

204
204

48

98
133
98
86

86
98
86
98
133
86
86
98
98
133
86
98
133

86

194
194

07
07
07

00
00
00
00

00

2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005

2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005

2005
2005
2005

Vol.

00
00
00
00

00

22

22
22
22
22
22

22
22
22
22

22

22

22
22
22
22

22
22
22
22
22

22

22
22
22
22

22
22

22

22
22
22

22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22

22

22
22

22
22
22



Al

NT!

Prescrigdo

Assinatura
Caligrafia
Carimbo

Lei n® 5991/73
Manuscrita
Medicamentosa
Paciente internado
Prontudrio

Presenca

Obrigatéria de anestesista
Obrigatéria de radiologista
Tomografia, ressondncia magnética
Resolugdo CFM n° 1363/93

Prioridade

Leito

Cadastramento

uTl

Resolugdo CRMPR N° 128/2004
Discriminacdo

Privilegiar

Atendimento

Art. 47 CFM

Direitos e deveres

Discriminar

Paciente previdencidrio/convénio/
Cooperativa/SUS

Vaga

Procedimento médico

Cobertura por plano de sadde
Tratamento cirdrgico negado

Projeto de pesquisa

Bioética

Diagnéstico pré-implantacional

Resoluggo CFM n°® 1358/1992
(CONEP)

Sobre aneuploidias cromossémicas

Pronto socorro

Andncio

Emergéncia

Néo especialista

Plantdo de sobreaviso
Resolugdo CFM n° 1415/95

Prontudrio

Armazenamento

Art. 102 CFM

Assinatura

Auditor

Autoridades

Autorizagdo do paciente

Banco de dados

Caligrafia

Carimbo

Carimbo

Coagéo

Comisséo permanente de
avaliagdo de documentos

Constrangimento

Cépia

Dever legal

Documento

Documento

Eliminacao

Em papel

Especifico para convénio

Falta de recursos

Fornecimento de documentos

Frases de Lacassagne

Identificacdo

Justa causa

Lei n® 793/73

Manuscrito

Medicina do trabalho

Num, Pdg. Ano

85
85
85
85
85
85
85
85

85
85
85
85

85
85
85
85
85

85
85
85
85

85
85

88
88

88
88

88
88

86
86
86
86
86

86
85
85
86
85
85
87
85
85
86
85

86
85
86
85
85
86
86
86
86
86
85
88
86
85
85
85
88

37
37
37
37
37
37
37
37

55
55
55
55

01
01
01
01
01

23
23
23
23

23
23

224
224

219
219

219
219

98
98
98
98
98

106
28
37
84
28
28
164
37
37
84
28

106
28
106
28
28
106
106
106
84
98
28
218
84
28
37
37
209

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005
2005

2005
2005

2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

Vol.

22
22
22
22
22
22
22
22

22
22
22
22

22
22
22
22
22

22
22
22
22

22
22

22
22

22
22

22
22

22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22

22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22
22

ASSUNTO
Médico danificado
Médico legista
Microfilmagem/digitagdo
Nome legivel
Paciente internado
Para auditoria de servico de satde
Perito
Preenchimento obrigatério
Prescri¢iio de medicamento
Preservacdo
Recusa de atendimento
Recusa de terapéutica
Resoluggo CFM n° 1639/2002
Resolugdo CFM n°® 1605/2000
(Prontudrio e sigilo)
Responsabilidade
Responsabilidade médica
Responsabilidade do paciente
Restauracéo
Resumo de alta
Satdde Municipal
Sigilo
Sigilo/segredo
Sistema Municipal de Satde
Solicitagao judicial
Solicitado para érgdo contratante
Solicitado pelo DETRAN
Supremo Tribunal Federal
Psiquiatria
Atendimento
Cuidado
Diagnéstico
Direitos e deveres
Paciente
Pesquisa
Resoluggo CFM N° 1598/2000
Responsabilidade médica
Publicagéo
Artigo irregular
Lisado orgénico
Normas técnicas
Pujol, Luiz Ernesto
Artigo
Artigo
Artigo
Pussi, Flavia Daniela
Artigo
Pussi, Willian Artur
Artigo
Quarto de repouso
Lei trabalhista
Médico plantonista
PermissGo para repouso
Repousar
Resolugdo CFM n° 1451/95
UTI ou generalista
Quorum
Cémara do CRMPR
Composicdo
Etica
Julgamento
Tribunal
Radiologista
Presenga em afo anestésico
Ressonancia
Tomografia
Rafael Dias Marques Nogueira
Artigo
Raquele Rotta Burkiewicz
Artigo
Artigo
Artigo
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Num. Pdg. Ano

86
85
86
86
85
88
85
86
85
86
86
86
86

88
86
86
86
86
86
87
87
85
87
85
88
88
85

85
85
85
85
85
85
85
85

86
86
86
86
86
87
86

86

106
28
106
84
37
214
28
84
37
106
98
98
106

214
106
98
98
106
84
164
164
28
164
28
214
214
28

03
03
03
03
03
03
03
03

81
81
81

86
92
162

57

57

156
156
156
156
156
156

224

152
166
168

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005

2005
2005

22

22
22
22
22

22
22
22
22
22

22
22
22

22
22

22
22

241



ASSUNTO
Receitas médicas
Formatagéo e dados necessdrios
Lei n® 13556/2002 D.O.U.
n°® 6230/2002
Lei n® 5991/1973 D.O.U.
Normas para prescrigdo
Recusa
Atestado médico
Atendimento
Outra especialidade
Plantdo
Regimento interno
Condigées sociais
Conselho regional de medicina
Critérios de admissao
Limite de profissionais
Recusa de admissdo
Veto do corpo clinico
Relagdo
Médicos/leitos
Resolucdo CFM 18/1986
Resoluggo CFM 123/1986
Relacionamento médico-médico
Artigo 17/19/22 C.E.M.
Cumprimento de fungéo de chefe
Médico de plantéo
Resoluggo CRMPR N° 128/2004
(Cadastramento de leitos)
Leito
Cadastramento
uTl
Discriminagéo
Resoluggo CFM N° 1598/2000
(Paciente psiquidtrico)
Atendimento psiquidtrico
Direitos e deveres
Paciente psiquidtrico
Responsabilidade médica
Resoluggo CFM n® 1763/2005
(Especialidades e Areas de
Atuagdo)
Resoluggo CFM n° 1613/2001
Acéo fiscalizadora do CRM
Resoluggo CFM n® 1766/2005
Cirurgia em obesidade mérbida
Resoluggo CFM n° 1642/2002
Autonomia médica
Empresa deve registrar-se no CRM
Relagdo médico-usudrios
Remuneragdo digna
Respeitar sigilo médico
Resoluggo CFM n® 1605/2000
(Prontudrio e sigilo)
Resoluggo CFM n°® 1601/2000
(Declaracao de 6bito)
Responsabilidade
Atendimento
Cuidados
Direitos e deveres
Médico
Médica
Paciente psiquidtrico
Por falta de medicamento
Por medicamento
Recursos para medicamento
Recusa de atendimento
Recusa de aquisicdo
Resolugéo CFM N° 1598/2000
Riscos
Transferéncia de paciente
Vaga hospitalar
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Num. Pég. Ano

88

88
88
88

86
87
87
87

87
87
87
87
87
87

87
87
87

87
87
87

85
85
85
85

85
85
85
85

87
88
88
88
88
88
88
88

88

228

228
228
228

88

142
142
142

143
143
143
143
143
143

135
135
135

158
158
158

01
01
01
01

03
03
03
03

117
191
195
201
201
201
201
201
214

08

2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005

2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

Vol.

22

ASSUNTO
Responsabilidade de enfermeira
Conflitos interprofissional
Enfermagem obstétrica
Responsabilidade médica
Fisiatria
Fisioterapeuta
Resolugdo CFM 1634/2000
Resolugdo CFM 1666/2003
Resolugdo CFM 1763/2005
Responsabilidade técnica
Afo anestésico por cirurgido
Dovidas diversas
Exames pre-operatérios
Médico perito
Ofensa a integridade corporal
Uso de UTI
Revalidacdo do titulo de especialista
Obijetivos
Principio
Ricardo Frées Camardo
Artigo
Risco
Transferéncia
Vaga
Rocha, Carlos Roberto Goytacaz
Artigo
Artigo
Romeu Bertol
Artigo
Roseni T. Floréncio
Artigo
Rupollo, Wadir
Artigo
Saad, Mario José Abdalla
Artigo
Seducéo
Assédio sexual
Médico nega (USA)
Sigilo
Auditoria
Auditoria médica
Convénio
Diretor médico
Enfermidade pré existente
Entrega de documentos
Médico falecido
Prontudrio
Prontuério/arquivo
Pedido de autoridade
Tempo de enfermidade
Silo Tadeu S. de Holanda Cavalcanti
Artigo
Silva, Solimar Pinheiro da
Artigo
Artigo
Artigo
Simdo, Mariéngela Batista Galvéo
Artigo
Sistema Municipal de Satde
Banco de dados
Consulta hospitalar
Prontudrio
Saude Municipal
Sigilo
Soares, Hélcio Bertolozzi
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Sobreaviso
A disténcia
Emergéncia
Néo especialista
Plantao
Resolugdo CFM n° 1415/95
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Num. Pdg. Ano

87
87

87
87
87
87
87

87
87
87
87
87
87

86
86

88

85
85

86

87

88

85

85

88
88

86
85

85
86
87
87
85
87
85
86

85

85
85
85

85

87
87
87
87
87

85
86
87
88

86
86
86
86
86

150
150

17
117
17
17
17

166
166
166
166
166
166

110
110

214

16
16

19
102

158

212

46

27

230
230

108

19
19
108
137
137
19
137
19
108

37

41
53
55

164
164
164
164
164

44

104
150
229

98
98
98
98
98

2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005

2005

2005
2005

2005
2005

2005

2005

2005

2005

2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005

2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

Vol.

22
22

22
22
22
22
22

22

22
22
22
22

22
22

22

22
22

22
22

22
22
22
22

22
22

22

22
22
22
22
22
22

22
22

22

22
22
22

22

22
22
22
22
22

22

22
22

22
22
22
22
22



ASSUNTO
Sociedade
Condiges sociais
Fisiatria e fisioterapeuta
Hospital
Regimento do corpo clinico
Veto & admissdo
Sociedade Bras. de Cirdrgia Pléstica
Especialista
Informagées
Resolucdo CFM 1286/89
Solimar Pinheiro da Silva
Artigo
Artigo
Artigo
Souza Filho, Zacarias Alves
Artigo
Stival, Mério
Artigo
Stress médico
Causas
Entre médicos residentes
Supremo Tribunal Federal
Autoridades
Dever legal
Justa causa
Obrigatoriedade
Perito
Prontuério
Sigilo/segredo
SuUsS
Hidronefrose
Responsabilidade
Secretaria Municipal de Satde
Tabela de procedimento
Técnica cirdrgica
Tabela SUS
Honordarios
Técnica cirdrgica
Indicagdo
Responsabilidade
Tabela SUS
Ultrapassada
Tempo de enfermidade
Auditoria
Enfermidade pré-existente
Fraude
Informar
Seguranga/cooperativa
Sigilo
Titulo de especialista
Revalidagdo
Ver especialista
Tréfico de érgéos
Denuncia
Transferéncia
Cuidados
Objetivos
Pedido prévio
Responsabilidade
Riscos
Vaga hospitalar
Transplante
Conceito de néo ideal
Decreto n° 2268, de 30/06/77
Doador ideal
Doador marginado
Doadores néo ideais
Legislagao
Lei n® 9434 de 04/02/97
Orgdos e tecidos

Num. Pég. Ano

87
87
87
87
87

85
85
85

85
85
85

88

88

87
87

85
85
85
85
85
85
85

86
86
86
86
86

87

86
86
86
86

86
86
86
86
86
86

86
00

87

85
85
85
85
85
85

85
85
85
85
85
85
85
85

143
145
143
143
143

48
48
48

41
53
55

207

209

164
164

28
28
28
28
28
28
28

94
94
94
94
94

172

94
94
94
94

108
108
108
108
108
108

110
00

138

16
16
16
16
16
16

50
50
50
50
50
50
50
50

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22

2005 22

2005 22

2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
00 00

2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22
2005 22

Yol.

A NT
Tratamento cirdrgico
Normas
Obesidade mérbida
Resoluggo CFM n°® 1766/2005
Tribunal
Cémara CRM
Composicdo
CRMPR
Etica
Julgamento
Quorum
Turkowski, Luiz Gabriel Fernandes
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Unidade de Terapia Intensiva
Cadastramento
Critérios de classificagdo
Discriminagéo
Leito
Portaria GM/MS n° 3432/98
Portaria regulamentadora da
SESA n° 272/2001
Prioridade
Qualificagdo de recursos
Resolucgo CRMPR N° 128/2004
Vaga
Art. 47 CFM
Direitos e deveres
Discriminar
Em agenda
Hospitalar
Paciente particular
Paciente previdenciario/convénio/
Cooperativa/SUS
Privilegiar
Responsabilidade
Riscos
Solicitagdo prévia
Transferéncia
Vantagem pessoal
Aparelho, instrumento
Escolha de marca
Licitagdo
Material cirdrgico
Veto
Admisséo ao corpo clinico
Condigdes sociais
Conselho regional de medicina
Limite de profissionais
Recusa de direcdo
Regimento interno
Wadir Ropollo
Artigo
Willian Artur Pussi
Artigo
Wittig, Ehrenfried Othmar
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo
Zacarias Alves de Souza Filho
Artigo
Zlotnik, Jaime
Artigo
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88
88
88

85
85
85
85
85
85

85
86
87
87

85
87
85
85
87

87
85

87
85

85
86
85
86
87
88
88

85

195
195
195

13
13
13
13
13
13

21

100
133
145

01
160
01
01
160

160
01
160
01

23
23
23
23
16
23

23
23
16
16
16
16

96
96
96
96

143
143
143
143
143
143

46
57

56

113
176
231
207
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2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005
2005
2005
2005
2005
2005
2005

2005

Vol
22

22
22

22
22
22
22
22
22
22

22
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RECEITA DE ANO NOVO

Para vocé ganhar belissimo Ano Novo

cor de arco-iris, ou da cor da sua paz,

Ano Novo sem comparagdo com todo o tempo jd vivido
(mal vivido talvez ou sem sentido)

para vocé ganhar um ano

néo apenas pintado de novo, remendado &s carreiras,
mas novo nas sementinhas do vir-a-ser,

novo

até no coragdo das coisas menos percebidas

(a comecar pelo seu interior)

novo, esponténeo, que de tdo perfeito nem se nota,
mas com ele se come, se passeia,

se ama, se compreende, se trabalha,

vocé néo precisa beber champanha ou qualquer outra birita,
néo precisa expedir nem receber mensagens

(planta recebe mensagens?

passa telegramas?)

Néo precisa

fazer lista de boas intencées

para arquivé-las na gaveta.

Néo precisa chorar arrependido
pelas besteiras consumadas
nem parvamente acreditar
que por decreto da esperanga
a partir de janeiro as coisas mudem
e seja tudo claridade, recompensa,
justica entre os homens e as nagbes,
liberdade com cheiro e gosto de pGo matinal,
direitos respeitados, comecando
pelo direito augusto de viver
Para ganhar um ano-novo
que mereca este nome,
vocé, meu caro, tem de merecé-lo,
tem de fazé-lo novo, eu sei que néo é fécil,
mas tente, experimente, consciente.
E dentro de vocé que o Ano Novo
cochila e espera desde sempre.
(Carlos Drummond de Andrade)
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